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    INTRODUÇÃO




    Mercadorias agrícolas têm desempenhado um papel vital em um comércio mundial cada dia mais conectado, interdependente e preocupado com questões sociais e éticas. As cadeias globais de produtos alimentícios e biocombustíveis, em especial, vêm sendo alçadas ao centro do debate mundial sobre questões como segurança alimentar, mudança climática, políticas ambientais, segurança energética, direitos humanos e trabalhistas, entre muitos outros temas. Desde a plantação, extração/colheita, transporte, refino, transformação, comércio por atacado ou varejo, ou como um simples usuário final, todos estamos envolvidos nestas relações comerciais globais e, por consequência, compartilhamos em algum grau responsabilidades por toda a cadeia. O cosmopolitismo encravado neste pressuposto é também um convite à leitura e a compreender o desenvolvimento deste livro.




    Impensável há algumas décadas, a questão que se coloca atualmente é: como apurar, controlar e rastrear estas enormes quantidades de café, soja, chá, cacau, açúcar, arroz, trigo, milho, peixe, carne e outros produtos cultivados em algum lugar e consumidos em outra parte de globo. Colocando em termos sociológicos, como governar e regular commodities1 e seus laços comerciais, levando em consideração o grande número de produtores, intermediários e consumidores em cadeias produtivas longas e complicadas? Uma das respostas a essa pergunta são as certificações voluntárias, emitidas por instituições transnacionais, que prometem garantir aos compradores, fornecedores e consumidores que determinada mercadoria foi produzida com respeito às normas legais, ambientais e de direitos humanos acordados pelas partes interessadas.




    Essa resposta é o que chamamos de capacidade governativa ou simplesmente governança sobre essas produções e cadeias comerciais. O termo governança é aqui utilizado de acordo com a forma pela qual se exerce o poder sobre os problemas resultantes das relações locais, nacionais e internacionais, partindo de sua dimensão política, e não avaliado somente pelos resultados obtidos, mas também, e principalmente pelos atores e processos envolvidos.




    A multiplicidade de atores entrelaçados nos processos transnacionais de governança de commodities sob a batuta das certificações, nos convida a explorar e compreender as relações dos indivíduos com outros indivíduos distantes, em um nível micro, e o processo de cosmopolitização da sociedade, em nível macro. Esse panorama inicial nos fez elaborar a pergunta central da pesquisa: como a governança de commodities por meio de certificações poderia ajudar a compreender o processo cosmopolitização? Para responder a essa pergunta, investiga-se os standards2 de sustentabilidade formulados pela União Europeia (UE), sua aplicação e consequências por meio do estudo de caso da certificação Bonsucro. Nos interessa estudar os impactos das relações ambientais, sociais e político-econômicas que conectam os atores na relação Brasil-UE.




    Neste cenário o objetivo geral da pesquisa que originou este livro foi avançar empírica e teoricamente na compreensão sociopolítica da cosmopolitização por meio da governança transnacional que a certificação Bonsucro desenvolveu no setor sucroalcooleiro.




    Outras questões secundárias também foram importantes no direcionamento do trabalho. Quais as características, lacunas e controvérsias que compõem a especificidade desta versão de sustentabilidade criada pela Bonsucro e seus standards? Qual o papel das diferentes partes interessadas na negociação sobre os standards? Quais são os pressupostos políticos e econômicos dos esquemas de certificação voluntária? Os esquemas influenciam a sustentabilidade em uma cadeia produtiva globalizada? Qual o papel das instituições estatais e do Estado-nação nestas relações transnacionais?




    A escolha da cadeia da cana-de-açúcar, da certificação Bonsucro e do recorte da relação Brasil-UE não foi sem razão. Tratou-se de uma escolha deliberada com o objetivo de explorar empiricamente as novas formas de governança transnacional que perpassam os sistemas produtivos globais tanto na área de alimentos quanto de biocombustíveis. Encontrou-se na produção de cana-de-açúcar certificada no Brasil e seu comércio com a UE uma excelente possibilidade de pesquisa, considerando o mercado de açúcar, etanol, e a certificação Bonsucro como principal mediador desta relação.




    Embora as escolhas sejam reflexos de valores e do amadurecimento teórico-metodológico, desde o princípio havia o estímulo das ideias de Guivant (2014) de que as redes formadas em torno das certificações poderiam ser estudadas como um fato empírico para entender o surgimento de regimes cosmopolitas. Ou seja, desde o princípio tinha-se em mente que o resultado da montagem deste “quebra-cabeça” levaria a um avanço empírico e teórico na compreensão sociopolítica da cosmopolitização.




    A PRODUÇÃO DO LIVRO




    Refletir o fazer sociológico expressa minha concepção de articulação entre a fundamentação do pensamento, os conteúdos, as técnicas, as práticas e até mesmo a própria existência. A descrição do método é, per se, instrumento básico para ordenar e introduzir os interlocutores do trabalho de pesquisa às questões essenciais do percurso que traçou o pesquisador para atingir seus objetivos. Como? Por quê? Onde? Quanto? Quem? Enfim, qual o conjunto de procedimentos e práticas orientou e fundamentou o pensamento na constituição desta pesquisa ou outro trabalho acadêmico. Descrever estes procedimentos significa não tornar a pesquisa uma caixa preta – que admite falsas presunções tal qual a de que tudo deu certo – mas permitir a compreensão do caminho tortuoso que é o processo de investigação.




    O conjunto de técnicas e práticas que marcaram a metodologia de elaboração deste livro, ao conduzir a investigação frente aos desafios teóricos e práticos, constituem e são constituídos pela realidade que se pretende descrever. Assim, a metodologia desenvolvida, a teoria consultada e as práticas de pesquisa caminharam juntas, e de maneira inseparável das vivências do autor. Se, por um lado, a metodologia científica é estruturada em regras, normas, formas e outros standards de produção do conhecimento, por outro lado, a realidade e o saber não o são e nem têm um fim previsível ou programado. Com base nessa concepção, a metodologia aqui deve ser entendida como a articulação entre esses standards técnicos da academia3 e o existir do pesquisador, que modifica e é modificado pelo campo de pesquisa. Outrossim, o conjunto de técnicas utilizadas foi o que possibilitou a compreensão da realidade, a partir das práticas de pesquisa e do potencial criativo que emergiu da investigação.




    Pensar esta imbricação entre teoria, metodologia e prática é necessária para assumir uma posição em que meu problema de pesquisa é uma interpretação de um problema da vida prática articulada aos conhecimentos prévios do pesquisador. A teoria do processo de investigação é, portanto, diretamente vinculada a interesses e circunstâncias socialmente referenciadas pelo autor.




    Os referenciais aqui escolhidos, provenientes da sociologia, da ciência política e das demais ciências sociais, compartilham da ideia de que a apreensão da realidade não é um fim em si mesmo, mas um instrumento heurístico construído, antes de tudo, para ser criativamente mobilizado na pesquisa — algo próximo do que Weber chama de “socialmente real”. Deste modo, sabemos que a significação e explicação obtidas contêm um grau de artificialidade que as distancia do “socialmente real”, por mais evidentes que sejam os dados obtidos (Weber, 1986, p.96). Neste sentido, concordando com a contraposição de Weber à tradição hegeliana em que entre o sentido obtido pelas regras da lógica e o sentido “real” há um hiatus irrationalis que opera a delimitação significativa de uma realidade múltipla e fluida e o conhecimento que será sempre uma simplificação. Deste modo, “a teia das “conexões de sentidos” que se obtém pela investigação, mesmo expressando efetivas regularidades sociais, o fazem realçando determinados aspectos e sacrificando outros” (WEBER, 1993, p.11).




    A partir destas considerações sobre o entendimento sobre ciência e realidade, entendo que contextualização teórica e metodológica objetiva inter-relacionar a pesquisa e os conhecimentos do pesquisador. Esse movimento permite a estruturação de novos significados, partindo das diferentes práticas. Contextualizar, portanto, é construir os significados a partir do lugar hermenêutico do pesquisador. Deste modo, sabemos que esses significados incorporam valores, reconstroem a compreensão dos problemas do entorno social, cultural e político, ao mesmo tempo que facilitam e tipificam o olhar e o viver do processo de construção do conhecimento. Nesta lida, é imperativo descrever esse lugar hermenêutico e como do ponto de vista prático e metodológico realizamos esta pesquisa.




    Em meados de 2012 fiz um trabalho monográfico para conclusão do curso de Ciências Sociais sobre a controvérsia que se estabeleceu em torno da proibição do plantio da cana-de-açúcar na Amazônia, Pantanal e Bacia do Alto Paraguai em decorrência da publicação do Zoneamento Agroecológico da cana-de-açúcar (ZAE Cana) (MANZATTO et al, 2009). A partir da análise desta controvérsia técnica, científica e política específica foram estudados os pontos de interação entre os vários atores sociais e políticos com a ciência e com suas estratégias para interferir na tomada de decisão sobre a proibição, permitindo a observação da fundamentação política e argumentativa dos atores. O debate que se estruturou a partir de duas alianças – uma favorável e outra contrária ao plantio – permitiu analisar o processo de tomada de decisão política e peritagem que envolveu a proibição do plantio da cana-de-açúcar e me introduziu tanto ao mundo da cana-de-açúcar no Brasil, como também à teoria da sociedade de risco e das controvérsias tecnocientíficas.




    Nas conclusões deste trabalho já aparecia minha inquietação para os aspectos transnacionais que emergiam da controvérsia, considerando as críticas internacionais dos malefícios do setor de produção, sobretudo ambientais, direcionados ao programa de produção de etanol no Brasil e consequentes repercussões para o produto no mercado mundial. Visualizei ao longo da análise dos dados como a agenda ambiental nacional para proteção dos biomas foi influenciada pela agenda ambiental internacional, sendo o ZAE Cana e consequentes proibições aspectos de uma resposta do governo brasileiro a expansão desordenada da cana-de-açúcar em território nacional, bem como a crítica dos mercados internacionais, entre elas a nova política de biocombustíveis da UE. Desta forma, sobrepondo-se aos interesses regionais e da própria agenda ambiental e econômica brasileira, estava ainda nebuloso como compreender ou conectar estes aspectos da crítica internacional que tinham um inimigo declarado: cana-de-açúcar nos biomas da Amazônia e Pantanal.




    Neste trabalho ficou explicito que para os principais atores ser ambientalmente correto estava diretamente ligado ao desenvolvimento econômico e aceitação do produto do brasileiro no exterior, desde que “obedecidos” alguns standards de sustentabilidade ditados internacionalmente, destacando-se a Diretiva de Energias Renováveis (EU-RED4).




    Como veremos com detalhes no capítulo III, a EU-RED introduz requisitos de sustentabilidade para biocombustíveis e biolíquidos que são contados para os objetivos nacionais de energias renováveis e são elegíveis para apoio financeiro desde que as empresas possam comprovar a conformidade através de sistemas de certificação privados reconhecidos pela Comissão Europeia (CE). Nascia deste trinômio cana-de-açúcar, certificação e consequências transnacionais o desejo de compreensão e aprofundamento que deu origem ao nosso projeto de pesquisa.




    Este trabalho pretende dar sequência aos desafios teóricos e metodológicos na trajetória acadêmica que procuro construir. Muito importante destacar que a pesquisa dialoga e, de maneira explícita, é resultado de uma convivência e aprendizado com os colegas e com o alvitre de pesquisa no Instituto de pesquisa em Riscos e Sustentabilidade (IRIS), coordenado por minha orientadora professora Dra. Julia Guivant. A professora Guivant vem há vários anos dando destaque às discussões sobre os múltiplos e complexos vínculos políticos e sociais entre riscos (ambientais, alimentares, tecnológicos, levando em consideração suas percepções), os desafios de sua governança, controvérsias tecnocientíficas e as estratégias que visam sustentabilidade ambiental. Além disso, tangencialmente desenvolve um projeto macroteórico da sociologia global de riscos e cosmopolitização.




    Neste contexto, sobretudo a partir do projeto “Methodological Cosmopolitanism – In the Laboratory of Climate Change” coordenado pelo Dr. Ulrich Beck, até seu falecimento em 2015, e tendo a Dra. Guivant como integrante brasileira, fui inspirado e incentivado a considerar a mudança climática como uma experiência de estudo de caso abrangente e pensar meu projeto de pesquisa na esteira de uma reinvenção das ciências sociais para a “era da cosmopolitização”. (BECK et al, 2013). Este diálogo com a orientadora, que estava inserida em um trabalho de reflexão teórica e investigação empírica mais amplo, foi basilar para guiar nosso referencial teórico para os estudos do cosmopolitismo e da cosmopolitização. Desta relação também veio o primeiro insight (cf. Guivant, 2014) de que as redes formadas em torno das certificações poderiam ser estudadas como um processo empírico para entender o surgimento de regimes cosmopolitas.




    Em 2013 fui aprovado para o mestrado do Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política (PPGSP) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) sob a orientação da Prof. Guivant. Contudo, em junho de 2014 a banca de qualificação do mestrado, além de aprová-lo, recomendou a mudança de nível do mestrado para o doutorado ao colegiado do PPGSP, de acordo com termos normativos da universidade5. A mudança foi aprovada em agosto do mesmo ano, após minucioso processo, parecer e discussão do colegiado do programa.




    Durante o período de formação é importante mencionar as várias disciplinas cursadas e o amadurecimento teórico e metodológico adquirido pela bibliografia, professores e discussões com os colegas. Além disso, por meio dos trabalhos de conclusão foi possível não só produzir ensaios que estão originando publicações (e.g. Jesus, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017), mas, também, um refinamento teórico e treinamento do pesquisador para escrita e produção acadêmica.




    Entre setembro de 2015 e julho de 2016 tive a oportunidade de realizar um estágio de doutorado-sanduíche no departamento de Política e Estudos Internacionais da Universidade de Warwick – Reino Unido, sob a supervisão do professor Dr. Ben Richardson, um reconhecido especialista na investigação da governança internacional de commodities primárias, especialmente a cana-de-açúcar e seus derivados comerciais. Durante o estágio, tive a oportunidade de discutir duas importantes vertentes de pesquisa em parceria com o supervisor, ambas diretamente ligadas aos objetivos desta pesquisa. Primeiramente, sobre a governança dos biocombustíveis e seus impactos sobre o desenvolvimento da política comercial da UE. Segundo, sobre as violações de leis trabalhistas e ambientais por usinas certificadas pela Bonsucro no Estado de São Paulo.




    Além disso, pude acompanhar importantes disciplinas (Politics of Globalization, The Global Food Systeme PhD Training Module – Doctoral Thesis Writing in Politics and International Studies), cursos, workshops, seminários, palestras e participar de eventos importantes. Destaco três momentos em que tive a oportunidade de apresentar meu projeto de pesquisa e alguns resultados preliminares: O 1st IFSTAL workshop, na Universidade de Oxford, em 5 de março de 2016; o5th Annual Student-Led Oxford Food Forum Conference, também na Universidade de Oxford, em 7 de maio de 2016; e o Sugarcane Landscapes Workshop, na University College London – UCL, em 15 de julho de 2016. Durante estes eventos recebi inúmeros e relevantes feedbacks de proeminentes acadêmicos da área como o Dr. Tim Lang (Professor Sênior em Política Alimentar na City University London’s Centre), o Dr. Jeremy Woods (Professor de Bioenergia no Imperial College London), o Dr. Alexandre Strapasson (Expert em cana-de-açúcar, professor e pesquisador em Ciências da Sustentabilidade na Universidade de Harvard), a Dra. Mairi Black (Professora de Recursos e Análise Energética na UCL), entre outros.




    Neste período também tive contato com o professor Olivier Geneviève, presidente da ONG Açúcar Ético e professor da faculdade de negócios no Institut des hautes études économiques et commerciales (INSEEC) em Lyon na França. A partir do contato com o professor, e militante de longa data no setor sucroenergético, tive grande aprendizado e também fui convidado a ser um pesquisador colaborador na Açúcar Ético. Desde o início de 2016, já como colaborador da ONG, entre outras funções, passei a representar a Açúcar Ético junto a Roundtable on Sustainable Biomaterial (RSB). Nesta função, participei como delegado da assembleia anual da RSB em Hanói (Vietnam) em novembro de 2016. Em março de 2017 fui eleito para o conselho diretor na vaga destinada a fazer representar os interesses dos membros da câmara quatro, ONGs voltadas a direitos (incluindo terra, água, direitos humanos e direitos trabalhistas) e sindicatos.




    Durante o estágio sanduíche, tive contato com inúmeros novos autores e produções relevantes da área, leituras essas orientadas pelo prof. Richardson. Neste período realizei também a pesquisa de campo nas sedes da Bonsucro em Londres e na Comissão Europeia em Bruxelas, bem como realizei entrevistas com funcionários e usuários finais da Bonsucro (trataremos disso detalhadamente a seguir). O amadurecimento teórico, o vasto contato com uma literatura em inglês e os dados empíricos que obtive neste período modificaram em grande medida o projeto de pesquisa inicial e foram experiências-chave para redefinir minha imaginação sociológica e compor a realidade que se constituiu na prática de pesquisa.




    Realizei pesquisa qualitativa, empenhado em repensar os enfoques tradicionais das ciências sociais através do cosmopolitismo metodológico, explorando o objeto através dos atores políticos, instituições, normas e processos no âmbito das relações de hibridez transnacional. Entende-se que empiricamente a construção da teoria social e política devem considerar a ‘pluralidade’ dos caminhos de modernização, das experiências e projetos, dependências, interdependências e interações ocidentais e não ocidentais. Aprofundaremos o assunto no capítulo 2. Contudo, por ora, em essência, tal como postula Beck e Grande “isto é o que chamamos de cosmopolitismo metodológico: uma abordagem que tenha as variedades da modernidade e suas interdependências globais como ponto de partida para a reflexão teórica e pesquisa empírica” (BECK e GRANDE, 2010, p.4).




    Em termos de método, a pesquisa utiliza-se de três técnicas de pesquisa que somadas deram origem aos alicerces teóricos e empíricos do estudo: primeiro a pesquisa bibliográfica; segundo, a pesquisa documental de fontes primárias diversas e; terceiro, as entrevistas semiestruturadas nas Diretorias gerais da Comissão Europeia e com funcionários e usuários finais da Bonsucro.




    Pesquisa bibliográfica




    Fundamental de todo trabalho científico, a pesquisa bibliográfica é um trabalho constante que influencia todas as demais etapas do trabalho acadêmico ao mesmo tempo em que oferece o embasamento teórico que fundamenta e perpassa todos os componentes do trabalho. Nossa tarefa constituiu no levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações relacionadas a três áreas chaves de pesquisa: modernidade e a modernização reflexiva, governança e certificação de commodities alimentares e as ideias de cosmopolitismo e cosmopolitização. Imprescindível e árida, a pesquisa bibliográfica foi um trabalho imperativo para a revisão de literatura, pois objetivou explorar os temas e compreender os avanços já realizados (evitando repetições), encontrar respostas e ferramentas para explicar os problemas formulados e levantar os limites da literatura, abrindo espaço para as contribuições desta pesquisa.




    Ainda sobre o destaque na forma em detrimento do conteúdo, para a revisão da literatura, utilizamos em larga escala a ferramenta da “ficha bibliográfica”. Na medida em que eu lia determinado artigo ou capítulo de livro foi fundamental fazer uma ficha que reunisse as informações mais importantes daquele material. As vantagens do método possibilitaram uma sistematização na coleta das informações e facilidade na recuperação desse material posteriormente. Além disso, na revisão geral das fichas foi possível selecionar os artigos e autores de maior relevância e identificar as aproximações, divergências e limitações da literatura.




    Em termos de conteúdo, a revisão da literatura foi um trabalho constante que envolveu quatro eixos: o primeiro sobre a cadeia comercial global da cana-de-açúcar e dos biocombustíveis; o segundo sobre sustentabilidade, standards e governança por meio dos esquemas de certificação; o terceiro refere-se às discussões do projeto de teoria social de Ulrich Beck, com os conceitos de sociedade global de riscos, modernização reflexiva, individualização e cosmopolitização; e quarto, as discussões da literatura sobre as ideias de cosmopolitismo e cosmopolitização.




    Um dos principais desafios que enfrentei para a revisão da literatura, análise documental e, posteriormente, escrita do trabalho final foi a questão do idioma, pois os principais livros, artigos, documentos e até mesmo as respostas das entrevistas foram em língua inglesa. Como produzir um texto em português que mobilizasse e traduzisse com fidedignidade os conceitos e valores que a linguagem carrega? Esse problema não é novo e sua solução não parece pacífica. Expresso no velho adágio italiano traduttore, traditore que faz um jogo de palavras para expressar que todo tradutor é um traidor, trazendo a pressuposição que ninguém é capaz de preservar ou transportar os significados de um texto de forma integral por meio da tradução.




    Ainda que tornando explicitas minhas limitações, entendo que todo texto possui uma pluralidade de sentidos, sendo que a noção de verdade e realidade são coproduzidas socialmente e de maneira subjetiva, a partir das práticas no ato de interpretação. Além disso, compreendo que os contextos históricos e linguísticos determinam nossas percepções sobre o mundo, de modo que ao buscar formas de escrita que transmitam o mesmo efeito valorativo e visão de mundo do autor, ainda assim, a tradução é condicionada a esta prática que constitui a realidade naquele fragmento.




    Admito, portanto, que embora tivesse a intenção de conservar os valores e as intenções do criador do texto, o que consegui foi tão somente a minha visão desse autor e de suas intenções. Em resumo, por mais objetiva e equivalente que sejam minhas traduções ao longo do texto, compreendo que haverá reflexos do tradutor e, mesmo, do futuro leitor no resultado da interpretação.




    Pesquisa documental




    Sendo uma técnica, e importante fonte de dados para os estudos em ciências sociais, a pesquisa e a análise documental foram indispensáveis para este estudo. Isso porque boa parte do trabalho de investigação foi realizada com base em fontes de dados primárias, em especial em documentos produzidos pela Bonsucro, pela Comissão Europeia (CE), pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP).




    Podemos dividir a pesquisa e posterior análise documental em cinco grandes blocos. O primeiro trata de atos normativos oficiais do governo brasileiro e da União Europeia, com destaque para Diretiva do Parlamento Europeu de Energias Renováveis (EU-RED) e a Diretiva de Qualidade dos Combustíveis (EU-FQD6) que possuem caráter normativo (legislação comunitária).




    O segundo bloco analisou publicações, websites, relatórios e comunicações da comissão, que possuem, de maneira geral, caráter informativo para auxiliar os Estados-Membros e as certificações na consecução dos objetivos estabelecidos pela comunidade.




    O terceiro bloco constituiu-se de documentos normativos e organizacionais da Bonsucro, tais como estatutos; regras e regulamentos do quadro de governança de membros; códigos de conduta; standards de produção; orientação para os standards de produção; orientação para auditoria dos standards de produção e sistema de negociação de crédito.




    No quarto bloco analisamos os documentos de caráter histórico e informativos da Bonsucro tais como atas, relatórios historiográficos, relatórios de progresso, relatório de reuniões e assembleias, listas de membros, listas de certificados, lista de organismos de certificação licenciados e materiais publicitários.




    No quinto bloco analisamos os certificados de procedimentos de inquéritos civis do Ministério Público do Trabalho (MPT), da 15ª região de São Paulo, para questões trabalhistas. Para verificar a conformidade em relação às normas ambientais, foi realizada uma pesquisa sobre as infrações ambientais na base de dados de multas da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, CETESB. Finalmente, fizemos uma consulta não sistemática, on-line, de processos civis e criminais em desfavor das usinas, no site do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), com o objetivo de verificar as inconformidades com a lei em tramitação.




    Entrevistas semiestruturadas em Diretorias Gerais da Comissão Europeia




    Como pano de fundo para o trabalho de campo na Comissão, temos um conjunto de critérios de sustentabilidade, definidos pela UE, para assegurar que a utilização de biocombustíveis (utilizados nos transportes) e biolíquidos (utilizados para eletricidade e aquecimento) seja feita de forma a garantir a poupança real de carbono e a proteger a biodiversidade. Apenas biocombustíveis e biolíquidos que cumpram os standards podem receber apoio governamental ou contar para metas nacionais de energias renováveis. Neste ínterim, a Comissão da UE reconheceu regimes voluntários de certificação para garantir o cumprimento desses standards de sustentabilidade. Deste modo, o objetivo do trabalho de campo nesta etapa foi recolher dados e realizar entrevistas semiestruturadas na Comissão Europeia, visando compreender a confluência transnacional das normas de sustentabilidade da UE e a sua implementação através de esquemas de certificação tais como a Bonsucro.




    A preparação para o trabalho de campo em Bruxelas se deu em três etapas. Primeiro realizou-se pesquisa exploratória nos websites da Comissão e do Parlamento, visando identificar quais eram as instâncias político-administrativas que poderiam contribuir com relevantes informações sobre o tema de pesquisa. Identificou-se, neste procedimento, que o foco deveria concentrar-se nas Diretorias Gerais (DG) de Ação Climática, de Meio Ambiente, de Energia, de Comércio e de Agricultura; e na Comissão Parlamentar de Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar. Contudo, sabia-se antecipadamente que apenas a DG de Energia é responsável pelo reconhecimento, intermediação e monitoramento dos esquemas voluntários de certificação.




    Na segunda etapa foi elaborado um roteiro com dez perguntas abertas (apêndice B), básicas e principais para atingir o objetivo de pesquisa. O roteiro tinha por objetivo, dentro dos preceitos de uma entrevista semiestruturada, para além da coleta das informações, servir como guia para o pesquisador se organizar para o processo de interação com o informante. As perguntas eram abertas e, por isso, o pesquisador preparou-se antecipadamente para possíveis questões complementares inerentes às circunstâncias momentâneas da entrevista. Deste modo, a entrevista poderia fazer emergir informações espontâneas e as respostas não estariam condicionadas a uma padronização de alternativas.




    Na terceira etapa, já com foco em DGs específicos, entrou-se em contato com as diretorias via e-mails e telefonemas para identificar possíveis respondentes. Neste processo, seguindo as normas e procedimentos de pesquisa de campo da Universidade Warwick, elaborou-se um e-mail padrão com as informações gerais da pesquisa. Este e-mail serviu para subsidiar o contato, a possível entrevista e, também, para garantir informações necessárias ao possível informante tanto sobre a pesquisa, quanto para sanar possíveis dúvidas a ela relacionadas. Visando a transparência e conformidade ética, este documento (apêndice C) informa a finalidade do estudo; quem organiza e apoia a pesquisa; a não obrigatoriedade de participação da pesquisa; quais as consequências da participação no estudo; como a entrevista e dados coletados será utilizada; o que acontece com as entrevistas coletadas durante o estudo e após a finalização deste; e, por fim, informações sobre como, onde e a quem deve se reportar, caso tenha alguma dúvida ou reclamação relativa a qualquer aspecto do projeto. No documento informa-se, inclusive os contatos do orientador e da universidade, caso quisessem fazer uma queixa formal.




    Foram agendadas entrevistas nos DGs de Energia, de Meio Ambiente e de Comércio, mas não conseguimos entrevistas nos DGs de Ação Climática e Agricultura. Nenhum membro do parlamento (MEPs EU) que fazia parte da Comissão de Ambiente, Saúde Pública e Segurança Alimentar respondeu às diversas tentativas de contato. Tentou-se ainda, sem sucesso, pessoalmente participar de um encontro desta comissão, em 23 de maio, em uma das salas de reunião da comissão europeia. Por fim, as entrevistas foram realizadas entre os dias 25 e 27 de maio de 2016 nas dependências de cada DG em Bruxelas, Bélgica (ver apêndice A).




    As entrevistas foram bastante produtivas e consegui estabelecer uma relação de confiança com os entrevistados, de maneira que, não só responderem as questões iniciais e complementares, como também confidenciaram aspectos sociopolíticos e lacunas que entremeiam as políticas relacionadas às energias renováveis, às normas de sustentabilidade da EU e aos esquemas de certificação. Todas as entrevistas foram registradas em áudio e em tomadas de notas gerais pelo pesquisador. Foi acordado, no entanto, a confidencialidade das entrevistas. Portanto, não serão utilizadas citações diretas, transcrições, reprodução na íntegra das entrevistas no corpo do texto ou inclusa nos apêndices. Deste modo, respeita-se o acordo e preserva-se a identidade dos informantes que poderiam facilmente ser revelada pelo conteúdo das falas.




    Entrevistas semiestruturadas com funcionários e usuários finais da Bonsucro




    Com base no estudo exploratório sobre o esquema Bonsucro, nosso objetivo era fazer emergir elementos empíricos para compreender um pouco mais sobre as transformações no interior da modernidade, tanto nos processos de hibridez na governança transnacional, como em uma reorientação empírica para dar sentido sociológico à ‘cosmopolitização’ como força social para entender as realidades cosmopolitas emergentes (BECK, 2013; GUIVANT, 2014). A pesquisa com a Bonsucro, tal qual o trabalho de campo na Comissão Europeia, também se deu em múltiplas etapas.




    Primeiro, a partir do website da organização, ainda no Brasil, foi realizada pesquisa exploratória nos documentos públicos e dados organizacionais disponíveis. Esta fase foi importante para formar uma visão geral da organização, compreendendo seus membros, sua história e o processo de auditoria e certificação. A partir da familiaridade com objeto e da pesquisa documental, realizou-se um mapeamento dos membros da Bonsucro em todas as categorias (agricultores, industriários/usineiros, intermediários, usuários finais e sociedade civil). Neste processo identificamos os usuários finais como atores chave para entrevistas, buscando coletar informações para entender suas posições e interesses dentro da rede de stakeholders formadas ao longo da cadeia transnacional de produtos derivados da cana-de-açúcar e certificados pela Bonsucro. Também foram identificadas lacunas para serem preenchidas por meio de possíveis entrevistas com funcionários (agentes operacionais da Bonsucro), visando coletar documentos na sede da organização, com o objetivo de analisar os procedimentos operacionais, em primeira instância, e questões políticas adjacentes, em última instância, relacionadas à estrutura organizacional e aos processos de acreditação, de certificação e de auditoria.




    Segundo, foram elaborados dois roteiros, o primeiro com dúvidas, questionamentos e inquietações, voltados para as entrevistas na sede da Bonsucro; e o segundo com dez perguntas abertas (apêndice D) e temáticas baseadas nos indicadores e hipóteses de pesquisa, para guiar as entrevistas com os usuários finais da Bonsucro. Fiz, na sequência, os primeiros contatos com a Bonsucro, solicitando a cooperação nesta etapa da pesquisa. Nesta etapa de pesquisa, apesar de temporariamente distante, os contatos foram feitos via e-mails e telefonemas para os usuários finais, para identificar os possíveis respondentes. Neste processo, tal qual na UE, encaminhou-se um e-mail padrão, com informações gerais que subsidiasse o contato, a possível entrevista e também garantisse às empresas e a seus funcionários informações éticas necessárias sobre a pesquisa, bem como possíveis dúvidas a ela relacionadas (apêndice E). Foi oferecida a possibilidade de completar a entrevista pessoalmente, por telefone, ou, por videoconferência.




    Foram feitas três visitas e entrevistas na sede da Bonsucro, em Londres, e também, foram trocados dezenas de e-mails. Importante destacar aqui a solicitude e atenção com que os funcionários atenderam e disponibilizaram as informações e documentos solicitados ao longo da pesquisa. Com ressalvas apenas às informações consideradas de “fragilidade e interesses comerciais”, as quais não pudemos ter acesso e, menos ainda, tornar público, tal como aquelas relacionadas às transações comerciais de produtos certificados, ou seja, informações sobre quem comprou o quê, por quanto e de quem.




    Como pano de fundo das entrevistas, temos que os informantes falam de suas experiências nas empresas que, por sua vez, são partes interessadas da Bonsucro, mas classificadas como usuárias finais, porque compram, desde a União Europeia (mas não restrito a ela), etanol ou açúcar certificados pela Bonsucro. Foram realizadas seis entrevistas entre os dias 24 de junho e 12 de julho de 2016. Duas delas com empresas compradoras e distribuidoras de etanol, três com representantes de empresas consumidoras de açúcar e uma com um membro do conselho diretor e representante de uma empresa intermediária no comércio global de açúcar (ver quadro no apêndice A para detalhamento das entrevistas).




    As informações colhidas com os representantes das empresas foram extremamente sensíveis. Por esse motivo, todos solicitaram não ter seus nomes ou companhias expostas. Conforme uma das entrevistadas me confidenciou, a divulgação desses dados poderia “criar uma situação comercial desconfortável e até mesmo colocar minha posição em risco”7. Alguns entrevistados não permitiram nem a gravação do áudio, restando ao pesquisador apenas tomar notas das informações prestadas. Deste modo, considerando o respeito e a ética relacionados à confidencialidade das entrevistas, foram evitadas as citações e quando utilizadas, foi acordado a utilização de nomes fictícios, de maneira que o conteúdo completo das entrevistas não estará público neste livro.




    A partir da pesquisa bibliográfica, documental e entrevistas foi possível redigir os capítulos que se seguem, permitindo compreender melhor as dinâmicas cosmopolitas que emergem da governança e consequências transnacionais de certificações de sustentabilidade.




    ORGANIZAÇÃO DOS CAPÍTULOS




    O livro está dividido em seis capítulos. No capítulo I almeja-se introduzir e situar o leitor às peças do quebra-cabeças, que juntas proporcionam uma visão abrangente do objeto de pesquisa. Em primeiro lugar apresenta-se a cadeia globalizada da cana-de-açúcar e o Sistema Agroindustrial da Cana-de-açúcar (SAG-Cana) no Brasil, com seus impactos socioambientais e sociopolíticos; segundo, expõe-se a emergência dos biocombustíveis, especialmente do etanol derivado da cana-de-açúcar, como alternativa energética sustentável aos combustíveis fósseis; terceiro, evidencia-se o surgimento e a caracterização da rotulagem ambiental e da certificação de sustentabilidade; quarto, oferecemos uma leitura e definição sociológica sobre os standards; quinto, introduzimos a política de energias renováveis da União Europeia, que enxerga nos biocombustíveis uma fonte alternativa e “limpa” para substituir os combustíveis fósseis e mitigar as mudanças climáticas; sexto, apresentamos o esquema de certificação Bonsucro, que promete assegurar a todos os atores da cadeia comercial global que a atual e futura produção de cana-de-açúcar e todos os seus produtos derivados são produzidos de maneira sustentável.




    No capítulo II pretende-se dialogar e situar a pesquisa no debate mais amplo do estágio da modernidade e da teoria social. Deste modo, também se situa a perspectiva aqui empregada e avançar para o segundo passo na compreensão dos fenômenos específicos atrelados a cadeia globalizada da cana-de-açúcar. Argumenta-se que a partir da ausência de regulamentação ou garantia de conformidade apropriada por parte do Estado, surgem as certificações voluntárias e rotulagens, tanto local como globalmente. Em seguida aborda-se a questão da autoridade e da legitimidade das certificações e como relaciono cosmopolitização e certificações. Tem-se, ainda neste segundo capítulo, um diálogo com o compêndio teórico-metodológico do projeto de teoria social de Ulrich Beck, como alicerce para a compreensão do que se denomina aqui como cosmopolitização das novas formas de governança transnacional, que perpassam o setor sucroenergético de maneira global. Após uma breve contextualização das ideias de sociedade global de risco, de modernização reflexiva e de individualização, passa-se a discutir sobre cosmopolitismo e o processo de cosmopolitização. Neste ínterim, expõem-se problemas de indeterminação, identificação e atribuição na teorização de Beck que, precisam ser endereçados para que se possa utilizar os conceitos de cosmopolitismo e cosmopolitização na pesquisa empírica.




    No capítulo III analisa-se a Diretiva de Energias Renováveis (EU-RED) como primeiro exemplo empírico das consequências transnacionais e interconectividade moral e pragmática geradas entre diferentes atores políticos com o bem-estar de outros atores sociais distantes em decorrências do seu poder vinculante, metas obrigatórias e standards de sustentabilidade. Em seguida, discute-se o cosmopolitismo e a cosmopolitização a partir da EU-RED enquanto uma nova forma de regulação política que cria poderes, direitos e restrições que vão além das formas tradicionais dos Estados-Nação.




    Continuando nessa linha, aborda-se o surgimento e o reconhecimento dos esquemas voluntários de certificação como fiadores da conformidade dos standards pela Comissão Europeia e, ainda, suas consequências cosmopolitas por meio dos efeitos causados pelos standards para o Brasil. Analisa-se aqui os relatórios de progressos da EU-RED, para mostrar a externalidade globalizante destes novos processos para o mercado global. Por fim, apresenta-se como é feita a abordagem prática dos standards de sustentabilidade e suas consequências para o Brasil, por conta da importação de etanol derivado da cana-de-açúcar.




    No capítulo IV explora-se de forma mais aprofundada a Bonsucro como objeto de pesquisa. Apresenta-se de maneira crítica os elementos estruturais, organizacional, standards, e rede de atores que formam a certificação. A estrutura e governança da Bonsucro é apresentada nesta parte da pesquisa como um exemplo empírico para determinar a cosmopolitização; isto, por meio da interdependência global que emerge dessa configuração de interconexão econômica e social ˗ imbricada nas redes de produção, consumo e investimento, que vão além das tradicionais formas associativas e regulamentares dos Estados nação.




    Enseja-se, então, um estudo sobre a história da certificação e, a seguir, apresenta-se sua estrutura organizacional e a rede de atores heterogênea formadas ao seu entorno. Por fim, debate-se os standards de produção Bonsucro, mostrando como se deu o reconhecimento da organização pela União Europeia. É importante destacar que na exposição do capítulo IV, procuramos entender como esta nova configuração de governança transnacional impacta as relações ambientais, sociais e político-econômicas de todos os atores imbricados e, mesmo, marginais à cadeia globalizada da cana-de-açúcar.




    O capítulo V oferece uma análise dos elementos práticos da certificação Bonsucro e sua relação com Brasil e EU. Este é o último passo empírico para avançar na compreensão sociopolítica da cosmopolitização. Extrapola-se a intermediação de uma versão negociada de sustentabilidade, para uma compreensão mais complexa de sobreposição entre o conteúdo sociotécnico dos standards e as representações de governança transnacional. Examina-se a possibilidade de falsas alegações de virtudes socioambientais, de falta de transparência e de desvio da atenção dos impactos socioambientais negativos, além de outras questões que são apreendidas a partir do olhar crítico sobre a estrutura da Bonsucro posta em prática.




    O capítulo V está dividido em três partes. Na primeira parte, descreve-se o processo de certificação e auditoria Bonsucro com o objetivo de compreender, do ponto de vista prático, em que termos acontece o fluxo de poder e legitimidade transnacionalmente. Na segunda, são apresentados seis pontos chaves de análise que visam questionar, a partir de elementos empíricos, se este modelo de governança é, ou não, susceptível a mudanças e avanços; visa-se também apontar para uma agenda de pesquisa tendo os esquemas de certificação como estrutura central para compreender esta nova possibilidade de governança transnacional. Na terceira e última parte discute-se a efetividade do primeiro standard e indicador obrigatório da Bonsucro: cumprir as leis.




    No Capítulo VI apresentam-se as considerações finais e conclusões da pesquisa. Retoma-se a introdução e cada um dos capítulos anteriores ressaltando os principais argumentos do texto e como cada peça do quebra-cabeça foi essencial para possibilitar trazer luz a algumas conclusões sobre a governança de commodities em um mundo cosmopolita. Ao resumir os pontos-chave e enfatizar a originalidade da análise, este capítulo também costura a relação entre os capítulos anteriores e a ideia central do processo pragmático de cosmopolitização e o caráter híbrido da governança transnacional. Além de algumas sugestões e chamadas para ação, o capítulo mostra a possibilidade de um amplo campo de pesquisa em que certificações, standards, decisões e resultados de estruturas transnacionais são centrais para compreender novas dinâmicas internacionais e no interior dos Estados.




    Por fim, parafraseando o último subtítulo de análise no capítulo V, convido à uma leitura deste estudo não como sendo um veredito final, mas como uma possibilidade de aprendizado para leitor e para o pesquisador a respeito da governança de commodities em um mundo cosmopolita intrincado por fluxos de poder, autoridade, legitimidade e riscos socioambientais.




    




    

      

        1 Commoditie é um vocábulo da língua inglesa que frequentemente é utilizado no português sem sofrer modificação em sua grafia. Primariamente poderia ser traduzido ou conotar “mercadoria”, no entanto, é mais que isso, são produtos de origem primária que funcionam como matéria-prima, são produzidos em larga escala e têm comercialização global pois podem ser estocados sem perda de qualidade. São exemplos: café, soja, chá, açúcar, algodão, petróleo, etanol, ouro, minério de ferro, madeira, suco de laranja etc.


      




      

        2 Standard também é um vocábulo da língua inglesa que frequentemente é utilizado no português sem sofrer modificação em sua grafia. Trataremos profundamente do tema ao longo deste livro. Por ora, pode ser traduzida/entendida como um adjetivo ou substantivo de algo que é de acordo com uma norma, padrão ou modelo uni ou multicriterioso.


      




      

        3 Neste livro segue-se as regras e standards da UFSC para trabalhos acadêmicos. Disponível em: <http://www.bu.ufsc.br/design/GuiaRapido2013.pdf>.


      




      

        4 A sigla refere-se a sua composição em inglês: European Union - Renewable Energy Directive (EU-RED). Diretiva 2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23/04/2009.


      




      

        5 Artigos 31, corroborados pelos artigos 42 e 65 da Resolução normativa n.º 05/CUN/2010, de 27 de abril de 2010 que dispõe sobre a pós-graduação stricto sensu na Universidade Federal de Santa Catarina.


      




      

        6 A sigla refere-se a sua composição em inglês: European Union - Fuel Quality Directive (EU-FQD). Diretiva 2009/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23/04/2009.


      




      

        7 “create an uncomfortable commercial situation and even put my position in risk”. Fernanda, entrevista por telefone em 16/06/2016.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I O QUEBRA-CABEÇAS DE PESQUISA




    INTRODUÇÃO




    Este estudo é uma tentativa de fornecer respostas à questão de como a governança transnacional de commodities por meio de certificações pode ser o gatilho para entender o processo de cosmopolitização da sociedade. Estas respostas foram desenvolvidas a partir de uma pesquisa que envolve vários atores, assuntos e interfaces com a teoria sociológica e elementos do gerenciamento global de mercadorias em perspectiva de um mundo cada vez mais interconectado.




    Reconhece-se a riqueza e complexidade de cada um dos tópicos trabalhados distintamente, de maneira que não se poderia e nem se pretende esgotá-los. Não obstante, todas as “peças” da miscelânea de assuntos enredados no conteúdo desta pesquisa foram interconectadas ao objetivo de construir um quadro empírico da governança de commodities em um mundo cosmopolita. Assim, como primeiro passo, o objetivo deste capítulo é introduzir o leitor à seis “peças” que, quando conectadas, possibilitam uma visão ampla do objeto de investigação deste livro.




    A primeira peça apresenta a revisão bibliográfica da cadeia comercial global da cana-de-açúcar, com suas complexas demandas, desafios e questões ambientais e sociais, ligadas à produção e expansão do setor sucroenergético especialmente no Brasil. A segunda peça descreve a emergência dos biocombustíveis, especialmente o etanol derivado da cana-de-açúcar, como alternativa energética sustentável aos combustíveis fósseis. A terceira peça explora o surgimento e caracterização da rotulagem ambiental e da certificação de sustentabilidade. A quarta peça oferece uma leitura e definição sociológica sobre os standards. A quinta peça introduz a política de energias renováveis da União Europeia, que enxerga nos biocombustíveis uma fonte alternativa e “limpa” para substituir os combustíveis fósseis e mitigar as mudanças climáticas. Por fim, a sexta peça apresenta o esquema de certificação Bonsucro e sua promessa de assegurar a todos os atores da cadeia comercial global que toda a produção de cana-de-açúcar e seus produtos derivados, atual e futura, é produzida de maneira sustentável.




    A CADEIA GLOBALIZADA DA CANA-DE-AÇÚCAR




    Uma das principais culturas e commodity agrícola do mundo, a cana-de-açúcar e sua respectiva cadeia comercial global é a primeira peça do problema de pesquisa. Apesar de ser cultivada em mais de 100 países (FAO, 2017) e do açúcar cristalizado extraído da sacarose armazenada nos caules da planta ser conhecido na Índia há mais de 5000 anos (FISCHER et al. 2008), atualmente, cerca de 83% da produção global está concentrada em somente 10 países, e o Brasil é, disparado, o maior produtor mundial. O quadro 1, figuras 1 e gráfico 1 ilustram a produção global de cana-de-açúcar.




    Brasil e Índia respondem por 57% da cana-de-açúcar produzida mundialmente. Este dado adquire especial relevância quando pensamos a possível expansão da lavoura nos modelos de produção agrícola de ambos os países. Sendo majoritariamente composto por grandes propriedades, no Brasil (75% das terras estão sob domínio de grandes produtores), em contraste com a predominância de pequenas propriedades rurais, na Índia (FISCHER et al. 2008; GOLDEMBERG et al. 2008).




    Os dados da FAO (quadro 1, figura 1 e gráfico 1) mostram a importância e centralidade que o Brasil tem na cadeia comercial global da cana-de-açúcar. Deste modo, estudar as características, desafios e questões ambientais e sociais ligadas à produção e expansão do setor sucroenergético nesse território é preponderante para a compreensão de toda a cadeia.




    Quadro 1 - Dez maiores produtores de cana-de-açúcar em 2015
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de FAO, 2017.




    Figura 1 – Mapa da produção de Cana-de-açúcar no mundo
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    Fonte: Adaptado pelo autor com base em FAO, 2017




    Gráfico 1 – Produção global de cana-de-açúcar
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da Tabela 1/ FAO, 2017.




    O Sistema Agroindustrial da Cana-de-açúcar no Brasil




    O Brasil é o maior produtor mundial de cana-de-açúcar, o maior produtor e exportador mundial de açúcar e o maior produtor de etanol extraído da cana-de-açúcar. Além disso, os produtos derivados da cana-de-açúcar (açúcar e etanol) têm a segunda posição no ranking de classificação das exportações do agronegócio brasileiro, logo após a soja in natura e seus derivados.




    Conforme já apontado em estudos anteriores (cf. JESUS, 2013, 2014), a cadeia comercial globalizada e o Sistema Agroindustrial da Cana-de-açúcar (SAG-Cana) estão intimamente interligados à história do Brasil, desde sua inserção e desenvolvimento no sistema interestatal da economia política global. A produção colonial dos engenhos de cana-de-açúcar foi a commodity de entrada, no século XVI, do Brasil na economia-mundo capitalista (JESUS, 2013, VIEIRA, 2010). Apesar das inúmeras crises, a cana permaneceu sendo o principal produto comercial da agricultura brasileira, durante o período colonial, condição que permaneceu até meados do século XIX, quando definitivamente se firmou o ciclo do café (SZMRECSANYI, 1976). Já no século XX, a produção de cana ocorreu em resposta à demanda global de açúcar, tendo sido amplamente condicionada pela herança das estruturas coloniais e acordos internacionais de comércio. Foi somente com o lançamento do programa PROALCOOL, em meados da década de 1970, que se modificou completamente o mercado nacional, com a maciça introdução do biocombustível etanol. Por fim, foi como consequência de várias políticas públicas de incentivo ao setor, que o Brasil se tornou o maior produtor de cana-de-açúcar do mundo e, atualmente, o maior exportador de etanol para o transporte.8




    Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB (CONAB, 2015), cerca de 90% da produção brasileira de cana-de-açúcar é concentrada na região centro-sul, sendo o restante cultivado no Nordeste e em pequenas áreas do Centro-oeste. A figura 2 exibe um mapa da produção de cana-de-açúcar no Brasil, onde é possível perceber a existência de uma concentração produtiva no estado de São Paulo, na região Sudeste, e na Zona da Mata, na região Nordeste. Ressalta-se que aproximadamente 60% de toda a cana-de-açúcar, açúcar e etanol produzidos no país está no território da jurisdição do estado de São Paulo (CONAB, 2015). Isso é relevante porque foi essa predominância, atrelada ao número de usinas certificadas nessa região que nos fizeram escolher este estado, como recorte para uma pesquisa sobre o cumprimento de standards legais e a efetividade de um standard obrigatório do esquema de certificação Bonsucro.




    Figura 2 – Mapa da produção de cana-de-açúcar no Brasil
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    Fonte: CONAB, 2015




    Tomando como exemplo os números mais recentes da indústria da cana brasileira na safra 2016/2017, temos dados que justificam a importância política e econômica de um estudo de caso do setor. Segundo dados UNICADATA9 (2017) a produção de cana-de-açúcar no Brasil passou de 123 milhões de toneladas em 1980/1981 para 651 milhões de toneladas na safra de 2016/2017.




    Segundo dados da UNICA, de 2014, a produção de etanol derivada da cana-de-açúcar foi de 27,4 bilhões de litros, sendo 25,5 bilhões de litros para o consumo interno e 1,9 bilhões de litros para exportações. Importante salientar, ainda, a produção de etanol anidro, de 8,3 bilhões de litros; de etanol hidratado, de 19,1 bilhões de litros; e a geração de aproximadamente 1.000 megawatts de bioeletricidade, o equivalente a 2% da matriz energética do Brasil.




    Segundo dados da FAO (2017), em 2010 o valor da produção brasileira foi de aproximadamente $23 bilhões de dólares, enquanto a produção indiana, de pouco mais de $8 bilhões de dólares. Já, segundo a UNICA (2014), a receita anual da indústria de cana no Brasil, em 2010, foi de mais de 50 bilhões de dólares, sendo 13,8 bilhões de dólares advindos das receitas de exportação. Deste modo, o setor sucroalcooleiro foi responsável por movimentar aproximadamente 2% do PIB nacional e 12% do PIB da agricultura no Brasil em 2010. (UNICA, 2014).




    Impactos socioambientais




    Para além da importância econômica que a SAG-cana tem na economia brasileira, os impactos ambientais e sociais associados à produção da cana-de-açúcar no Brasil são questões fundamentais que permitem analisar a commodity de maneira cosmopolita. A poluição atmosférica causada pela queima da palha durante a colheita, a degradação de solos e aquíferos, a expansão da lavoura sobre florestas nativas ou Áreas de Preservação Permanentes (APP) e, não menos importante, as condições degradantes de trabalho, além de outras consequências sociais, são peças intrinsecamente inseparáveis de uma pesquisa que tenha a produção e cadeia comercial globalizada da cana-de-açúcar como objeto. Com base nessa percepção, na sequência apresenta-se uma breve revisão da literatura, a fim exemplificar a complexidade dos impactos ambientais e sociais conexos à SAG-cana no território brasileiro.




    Há algum tempo estudos vêm correlacionando a produção de cana-de-açúcar com a diminuição na qualidade do ar (cf. Zancul, 1998; Martinelli et al., 2002; Santos et al., 2002; Lara et al., 2005; Ronquim, 2010). Em estudos exemplares sobre impactos ambientais e sociais da queimada na colheita da cana-de-açúcar, Zancul (1998) e Ronquim (2010) chegam a mesma conclusão de que as fuligens deixadas pela fumaça geram muitos transtornos físicos ao meio ambiente e de saúde à população, principalmente aos trabalhadores dos canaviais e aos centros urbanos próximos aos canaviais. Por outro lado, a mecanização e ausência das queimadas gera uma diminuição considerável da empregabilidade nos canaviais. Oliveira et al. (2010) estimam que entre 2006 e 2021 a mecanização e o fim colheita manual causarão a perda de cerca de 190 mil empregos na SAG-Cana apenas no estado de São Paulo. No mesmo período, a geração de novos empregos não passará de 45 mil vagas. Destaca-se, na conclusão de Ronquim (2010 p.41), que “o fator que pesa sobre a substituição do modo de colheita é a pressão internacional por uma produção sustentável”. Essa pressão, segundo o autor, é para acabar com as queimadas.




    Por outro lado, a que se considerar também que aumento da colheita mecânica se dá pelo processo de industrialização e inovação tecnológica da agricultura, diretamente relacionado aos fatores econômicos de redução de custos e aumento da competitividade. Além disso, há pressão ambiental e sanitária das próprias regiões afetadas pelo fim da fuligem das queimadas, considerando que a colheita mecânica mantém a palha da cana sobre o solo, reduzindo a necessidade de uso de herbicidas e problemas com erosão de solos, bem como aumentando a concentração de carbono do solo.




    Em outros estudos exemplares sobre os impactos da poluição do ar decorrente da SAG-Cana, desta vez por meio de pesquisas epidemiológicas, destaca-se os trabalhos de Roseiro et. al. (2006), Uriarte et al. (2009) e Cruz (2006), que estudaram os efeitos dos incêndios associados ao cultivo de cana-de-açúcar, no estado de São Paulo. Roseiro et. al. (2006) mostraram que, no período de 1995 a 2001, houve uma estreita relação entre o nível de desenvolvimento da SAG-Cana em Ribeirão Preto10 e o quadro epidemiológico das internações hospitalares por problemas respiratórios. Em um estudo parecido, Cruz (2006) afirma que existe na região de Ribeirão Preto um aumento que varia de 75% a 100% de internações por afecções das vias respiratórias durante, e em decorrência, das queimadas de cana-de-açúcar. Uriarte et al. (2009) examinaram a saúde respiratória de idosos e crianças em todo o Estado de São Paulo e os resultados mostraram uma morbidade respiratória atribuível aos incêndios de 113 casos em idosos e 317 casos infantis, aproximadamente 1,8% do total de casos em cada grupo. Além disso, o estudo afirma danos crônicos de saúde associados ao convívio de longo prazo com o cultivo de cana-de-açúcar. Os autores da universidade de Columbia (Estados Unidos) chegam a alarmante conclusão de que cerca de 38% dos casos de crianças com problemas respiratórios poderiam ser atribuídos à exposição atual ou crônica aos incêndios da cana-de-açúcar.




    Outra questão frequente à discussão da SAG-cana diz respeito a erosão do solo (sobretudo na colheita manual), que tende a ser mais alta na produção de cana-de-açúcar do que em pastagens, florestas e outras culturas agrícolas, devido as extensas áreas de solo descampado, associadas às práticas de manejo utilizadas (OLIVEIRA et al, 1995, 2000; ANDRADE et al, 2011; POLITANO e PISSARRA, 2005; FIORIO et al, 2000). Os solos abertos para os canaviais são expostos a fortes chuvas e ventos durante o processo inicial de conversão do uso da terra, durante a eliminação de gramíneas para se preparar para o plantio de cana-de-açúcar e, novamente, durante o período entre colheita e replantio. (LUCCA, 2002; POLITANO e PISSARRA, 2005; MARTINELLI e FILOSO, 2008).




    Os efeitos negativos da erosão do solo vão além do próprio solo e incluem, também, a deterioração dos sistemas aquáticos. A erosão do solo em canaviais mal gerenciados causa, ainda, a deposição de sedimentos em reservatórios de água, zonas úmidas, córregos e rios (POLITANO e PISSARRA, 2005; GUNKEL et al., 2007). Segundo Corbi et al. (2006), o risco de contaminação dos sistemas aquáticos é agravado pelo mal-uso, armazenamento, aplicação e transporte de fertilizantes e resíduos agroquímicos, que comprometem diretamente a qualidade da água. Os autores concluem que é necessário o estabelecimento de standards que indiquem “padrões mínimos e máximos de concentrações de pesticidas e metais no sedimento de ambientes aquáticos” (Idem, p.65).




    Também relacionado ao solo, a expansão da cana-de-açúcar pode aumentar as taxas de desmatamento, de forma direta, ao invadir áreas nativas não protegidas ou, de forma indireta, forçando que outros usos do solo migrem para novas fronteiras. Por exemplo, novos canaviais resultem na produção e deslocamento de pastagens para pecuária ou culturas agrícolas como a soja para novas terras. Esse movimento é conhecido na literatura como mudança direta do uso do solo (MDUS) e mudança indireta do uso do solo (MIUS) (cf. FISCHER et al. 2008; SEARCHINGER, 2008; FERREIRA FILHO e HORRIDGE, 2014).




    Outra importante preocupação alerta que a expansão das áreas de cana-de-açúcar para produzir etanol (biocombustível) é uma ameaça à segurança alimentar (GOLDEMBERG et al., 2008; AJANOVIC, 2011; FAO HLPE, 2013). Em síntese, o argumento é que o crescimento das áreas de cana-de-açúcar potencialmente reduz a disponibilidade de terras aráveis para o cultivo culturas alimentares e, consequentemente, geram uma redução na oferta e no aumento dos preços dos alimentos.




    O uso de cana-de-açúcar geneticamente modificada (GMO) também é uma discussão que vem ganhando peso nos últimos anos. Ao encontro das típicas controvérsias que envolvem os organismos geneticamente modificados (OGMs)11, existe no tema uma preocupação pujante, tendo em vista a expansão da cana geneticamente modificada no SAG-Cana. Por um lado, existem os riscos e perigos associados ao impacto na biodiversidade, tornando-se invasivo em habitats naturais, por exemplo; bem como à saúde animal e humana. Por outro lado, existem as alegações de aumento da produtividade, resistência a secas, chuvas e pragas, entre outras características positivas (STUART, 2006; SMEETS et al., 2008; KOHLHEPP, 2010).




    Impactos sociopolíticos




    Em estudo antropológico nas áreas de expansão dos plantios de cana-de-açúcar na região centro-sul do Brasil (Triângulo Mineiro e Zona da Mata, em Minas Gerais; Oeste Paulista, em São Paulo; e Sul e Leste do Mato Grosso do Sul), Assis et al. (2007) mostraram que a expansão da monocultura da cana-de-açúcar tem alterado profundamente a dinâmica social e ambiental de ocupação do território. As entrevistas e relatos coletados durante seu trabalho de campo mostraram que as práticas de terceirização e arrendamento de terras são as principais estratégias utilizadas pelos usineiros para expandir os canaviais. Os autores destacam que esse modelo de produção tem “provocado uma reordenação do espaço, expulsado o homem do campo, acirrado os conflitos por terra, explorado mão-de-obra indígena, diminuído a produção de alimentos, dentre outras mazelas”. (ASSIS et al. 2007, p.03). Segundo Moraes e Martins (2010), as condições de trabalho precárias, os baixos salários, o trabalho temporário e sazonal e, até mesmo, o trabalho infantil e o trabalho forçado, foram resultado da terceirização e de contratos de terceiros entre os fornecedores de cana-de-açúcar.




    A literatura é praticamente uníssona com relação às condições e características de trabalho e outras consequências sociopolíticas do SAG-Cana no Brasil contemporâneo: trata-se de um sistema de superexploração da força de trabalho, que repercute nas condições sociais, laborais e de saúde dos trabalhadores.12




    A cana-de-açúcar é cultivada no território brasileiro desde 1532, quando os portugueses tentaram obrigar os povos autóctones a trabalhar nos primeiros canaviais e engenhos. Com a resistência dos autóctones à escravização, o regime consolidou-se com base na escravização das pessoas trazidas da África e submetidas a uma superexploração da força de trabalho. Importante salientar que, o tráfico de escravos, bem como o comércio de ferramentas agrícolas e de açúcar durante o período colonial, foi o que colocou a produção do território brasileiro na cadeia mercantil globalizada da cana-de-açúcar (VIEIRA, 2010).13 Passados 500 anos de produção e mais de 100 anos que a escravidão foi abolida no Brasil, os estudos das condições sociais e de trabalho do SAG-Cana mostram que as relações de trabalho no setor sucroalcooleiro não superaram todas as características de superexploração do período colonial. Os estudos mostram que as coisas estão mudando, mas ainda persiste uma cultura de negligência.




    Avanços em termos de direitos, condições laborais e bem-estar dos trabalhadores da cana-de-açúcar no último século são evidentes, entretanto, a função dos cortadores de cana continua a ser a fonte da maior parte dos problemas sociais. A literatura mostra que o perfil atual dos cortadores de cana é de migrantes analfabetos, geralmente muito mal remunerados, que vivem em condições precárias e que, para compensar os baixos salários, procuram maximizar seus ganhos diários trabalhando exaustivamente. A migração de curto prazo é associada às condições de residência em alojamento insalubre durante a colheita de cana (COSTA E NEVES, 2005).




    Em estudo sobre o tema, Moraes (2007) mostra uma redução de 23% dos empregos, no período de 1992 a 2005. Tal redução, defende, foi impulsionada pelo processo de mecanização, já que no período houve aumento da área plantada e, consequentemente, da produção em cerca de 55%. Neste estudo ainda, a autora apresenta um perfil dos trabalhadores, sendo que 29,3% dos cortadores de cana eram analfabetos; 47,8% tinham quatro anos de estudo incompletos; e 27,1% atuavam na informalidade, ou seja, sem contrato de trabalho.




    Rossetto e Macedo (2010), a partir de entrevistas com cortadores de cana em fazendas no Estado de Mato Grosso, concluem que a permanência na labuta é consequência de uma necessidade de sobrevivência conectadas a dois pontos básicos: alimentação e assistência médica. Cabe aqui questionar se esta força produtiva, que sobrevive em condições tão adversas, não estaria configurando novos escravizados?




    Em um estudo sobre os trabalhadores no corte de cana e o consumo do crack, Andrade (2003) argumenta que o uso de drogas como maconha e crack é reflexo das dificuldades encontradas na esfera social, agravadas pela pressão para aumentar a capacidade de trabalho durante o corte da cana. Um dos seus entrevistados disse que “aqueles que controlam a produtividade no canavial (chamado de turmeiro, ou “gato”) estão agindo na distribuição das drogas para esses trabalhadores” (ANDRADE, 2003 p.146). A maconha serviria para aliviar as dores e para relaxar, já o crack, também por ser uma droga barata, é usada estimulante, possibilitando ganhos de produtividade e, também, esquecimento dos problemas vivenciados no cotidiano. A pesquisa e o possível envolvimento patronal refletem a vilania e sordidez das relações de trabalho nos canaviais.




    Em trabalho instigante intitulado “Por que morrem os cortadores de cana?”, Alves (2006) demonstra que a morte desses trabalhadores advém do sistema de pagamento por produção. Segundo dados da pesquisa (ALVES 2006, p.92), em 1950 esses trabalhadores cortavam em média 3.000 kg de cana-de-açúcar por dia (kg/d), enquanto que ao final da década de 1980 a média era de 6.000 kg/d e, no final da década de 1990 e início dos 2000, chegou aos 12.000 kg/d. Para o autor (idem) as condições de trabalho vigentes no SAG-Cana foram arquitetadas para o aumento constante da produtividade. Todavia, isso sobreposto ao pagamento por produção provoca a necessidade de os trabalhadores aumentarem o esforço despendido no trabalho para cortar mais e mais cana, tendo como consequência, ou, a morte dos trabalhadores, ou, a perda precoce da capacidade de trabalho.




    Em sua pesquisa baseada em entrevista com familiares e análise de atestados de óbito, Costa (2015, 2017) argumenta que a ocorrência de mortes nestas condições, de exigência de produção por metas e alta produtividade em usinas de São Paulo, são mortes por exaustão, características do trabalho análogas à escravidão. É preciso lembrar que o negro escravizado do período colonial nas fazendas de cana-de-açúcar ou café – sem obviamente desconsiderar a ausência de liberdade e demais arbitrariedades – era um bem valioso que recebia, na maior parte dos casos, além da alimentação, cuidados e assistência médica para que pudesse continuar produzindo.




    Guanais (2010) analisa algumas das estratégias elaboradas e empregadas pela administração do setor sucroalcooleiro brasileiro, relacionando-as com mudanças mais amplas no capitalismo mundial. A autora mostra que para atender às exigências atuais de produtividade e qualidade impostas pelo mercado globalizado, as empresas utilizam de inovações administrativas e tecnológicas poupadoras de força de trabalho para formar um contingente de trabalhadores fixos, disciplinados, tecnicamente qualificados e “envolvidos” com a produção sucroalcooleira. Este envolvimento significaria tão somente a racionalização em integrar e direcionar diferentes esforços para atingir metas de qualidade e produtividade.




    As perversas estratégias administrativas utilizadas pelas usinas para instigar seus trabalhadores a aumentarem cada dia mais sua produtividade incluem, por exemplo: estabelecimento de uma média de produtividade diária mínima a ser atingida por todos os cortadores de cana; o pagamento por produção; a criação de “listas negras” como forma de sujeição e controle social; os programas de participação nos resultados, e; as premiações — “Podão de ouro” ou “Prêmio da semana”(GUANAIS, 2010). Em suma, todas as inovações visam controlar e disciplinar cada vez mais os trabalhadores de maneira a comprometê-los com o trabalho que desempenham e com os objetivos de produtividade da fazenda ou usina.




    O setor sucroenergético é responsável por mais acidentes de trabalho que qualquer outra atividade agrícola (SCOPINHO et al., 1999; ANDRADE E MICCOLIS, 2011). Scopinho et al. (1999), alertam que a mecanização trouxe importantes mudanças nas relações e condições de trabalho nas lavouras de cana-de-açúcar, entretanto, diferente de como tem sido justificada em termos de medida de proteção ao meio ambiente e aos trabalhadores, as mudanças não significaram melhorias substantivas nas condições de vida, de saúde e de trabalho dos assalariados nos canaviais.




    Os dados da pesquisa de Scopinho et al. (1999) mostraram que o perfil de adoecimento dos operadores de máquinas agrícolas é semelhante ao do cortador manual de cana. Se por um lado, o uso das colhedeiras contribui para diminuir as cargas laborais do tipo físico, químico e mecânico; por outro, aumentou a presença daquelas do tipo psíquico e fisiológico, sobretudo dos sistemas cardiovascular e gastrointestinal. Segundo os autores, o que está por trás da tendência de migração para o corte mecanizado “não é somente a preocupação com o meio ambiente ou com os trabalhadores. Sobretudo, há vantagens de ordem econômica – operacionais, industriais e agronômicas – que movem as usinas na direção do uso de colhedeiras mecânicas para cana” (SCOPINHO et al, 1999 p.150).




    Em síntese, o cenário atual do SAG-Cana no Brasil é de evolução no emprego de novas tecnologias e eliminação da função de cortador manual de cana. Esta, no entanto, não elimina, mas caminha junto com a “tradicional” superexploração do trabalho, devido aos baixos salários, à carência de proteção e de garantia de direitos trabalhistas, levando a condições análogas à escravidão, tendo, inclusive, registros de mortes por exaustão e usos de drogas estimulantes em decorrência das altas exigências de produtividade e estratégias administrativas perversas.




    Não obstante, as mazelas do SAG-cana não é exclusividade do Brasil. Apesar de escassos, encontramos estudos que retratam correlatos desafios ligados aos problemas sociais, econômicos, políticos e ambientais também em outros países produtores de cana-de-açúcar.14 A principal diferença entre o SAG-Cana nos países é o número de fazendas e a estrutura fundiária. Na Índia, Tailândia, Austrália, ilhas do caribe, entre outros, as fazendas e colheitas são propriedades independentes das usinas, sendo assim, os proprietários têm sua renda e estilo de vida baseado na agricultura de cana-de-açúcar. O tamanho das propriedades nestes lugares varia entre 10 e 200 ha. No Brasil, 75% das terras de cultivo de cana-de-açúcar são detidas ou controladas (arrendadas) pelos grupos usineiros (FISCHER et al. 2008). Segundo Guedes (2000), a produção da SAG-Cana no Brasil é caracterizada por estratégias de integração vertical “para trás”, que implicam pesados investimentos na aquisição e arrendamento de terra.




    Importante frisar que os dados apresentados não representam um retrato fidedigno da realidade dos canaviais brasileiros ou internacionais em 2018, nem era essa a intensão. Há de se considerar que se tratam de pesquisas datada e muitas vezes extremamente localizadas e restritas. É preciso pensar também na complexidade e rápidas mudanças tecnológicas e das dinâmicas sociais do campo que deixam sociólogos e economistas sempre à espreita. A questão aqui é pensar nos problemas e impactos sociopolíticos e ambientais que frequentemente são associados a produção de cana-de-açúcar no Brasil e no mundo.




    Embora, conforme demonstrado, os problemas sociais e ambientais estejam comumente associados aos países produtores, que são também países em desenvolvimento (como Brasil, Índia, China, Tailândia, Zâmbia, Guatemala etc.), as preocupações quanto à “sustentabilidade” do setor vêm, na maioria das vezes, dos países desenvolvidos (GOLDEMBERG, 2008; TOMEI, 2015). Não obstante, verificou-se que a literatura internacional dá prioridade para a análise das questões econômicas e ambientais associadas aos biocombustíveis15 e para a sugestão de standards e de soluções, tomando como base a internacionalização da cadeia.




    Neste cenário surgem os certificados de sustentabilidade como uma forma válida e útil de governança transnacional das questões sociais e ambientais do setor sucroenergético, servindo para legitimar e verificar as condições da produção, sobretudo do etanol derivado da cana-de-açúcar. Segundo Zezza (2013), a certificação da sustentabilidade no setor sucroenergético é vista como uma possibilidade de instituição policêntrica, que facilitaria as interações entre os atores. Deste modo, o envolvimento de grandes compradores, instituições governamentais e ONGs (ambientais e sociais) os tornariam fiadores e suplementos importantes para a definição e aplicação dos standards.




    Scarlat e Dallemand (2011) forneceram uma revisão sobre o desenvolvimento das principais iniciativas e abordagens ligadas à certificação de sustentabilidade para biocombustíveis, no período anterior à 2010. Concluem que a certificação teria potencial para influir nos impactos ambientais e sociais diretos da produção de bioenergia. Neste contexto, usando uma metáfora de viagem para descrever as aspirações brasileiras neste período, Wilkinson e Herrera (2010) mostram que grandes produtores esperavam que a certificação fornecesse o passaporte de acesso ao mercado global de biocombustíveis. Segundo os autores, embora a perspectiva fosse de crescimento doméstico no médio prazo; o objetivo estratégico do governo e produtores brasileiros era a criação de um mercado global para o etanol enquanto commodity.




    Aqui, surgem, então, duas outras peças do quebra-cabeça aqui explorado. Primeiro, a emergência do etanol de cana-de-açúcar como um dos principais biocombustíveis que necessitam “provar” sua procedência sustentável. Segundo, a rotulagem ambiental e as certificações tornando-se mecanismos de promoção de convergência dos standards desejados em uma “produção sustentável”.




    Há um pressuposto convergente aos objetivos desta pesquisa de que as commodities em cadeias globalizadas (e.g. produtos da cana-de-açúcar), em um contexto de uso intensivo de recursos humanos e naturais pela agricultura moderna, apenas podem ser compreendidas tendo em vista a existência de princípios morais e standards mínimos (tanto sociais quanto ambientais), que são indissociáveis das análises dos processos transnacionais de qualquer cadeia produtiva. De outro modo, para compreender a complexa teia de relações que estruturam globalmente o SAG-cana, buscamos a articulação entre a governança exercida pela certificação de sustentabilidade Bonsucro e o estudo dos riscos e standards, sociais e ambientais, intrínsecos à relação sociedade-natureza e ao caráter sem fronteira decorrente da produção da cana-de-açúcar.




    Compreende-se neste estudo que a relação sociedade-natureza é muito mais marcada por disputas entre grupos e atores sociais em busca da supremacia e legitimidade nas formas de uso e apropriação dos recursos; do que por ações mediadoras de conflito, tomadas por alguma organização institucional, tal qual na esfera pública, as normas legais e instituições do Estado, e na privada, por exemplo, os esquemas voluntários de certificação de sustentabilidade. Assim, para analiticamente compreender a governança transnacional de commodities, por meio de certificações, é preciso desvelar os valores e interesses inerentes às instituições e standards que circunscrevem e afetam a produção e expansão dessas commodities. Acredita-se, com isso, ir além de uma mera quantificação e qualificação de base biofísica, demonstrando a importância do exame sociológico e político. Este é o espírito da análise que se pretende imprimir neste livro com a união das várias “peças” deste quebra-cabeça.




    OS BIOCOMBUSTÍVEIS




    De acordo com múltiplos diagnósticos, os estoques mundiais de petróleo estão condenados a esgotar-se em breve. Contudo, neste princípio de século, mais importante que sua escassez, está a compreensão dos processos, possibilidades, oportunidades e riscos políticos, econômicos, sociais e ambientais (considerando-se os danos irreversíveis ao meio ambiente). A sociedade moderna se constituiu em torno daquela matriz energética, mas o momento em que vivemos evidencia uma transição para um futuro incerto. Marcado, por um lado, pela insegurança quanto aos estoques e disponibilidade do petróleo e, por outro lado, pelo discurso hegemônico de intolerância/indiferença aos impactos de seu uso frente ao aquecimento global. Para completar o quadro, as alternativas a essa matriz energética são ainda fonte de controvérsias sobre sua eficiência frente aos desafios das mudanças climática.




    Fundamentalmente, um biocombustível é uma fonte energética derivada de biomassa renovável (e.g. lenha, carvão vegetal, cana-de açúcar, soja, milho, mamona, óleo de palma etc.) ou da biomassa de resíduos (e.g. lixo orgânico, resíduos florestais e da agropecuária) para a combustão de motores ou outras formas de geração de energia. Os biocombustíveis podem ser produzidos de forma sólida (carvão vegetal), líquida (etanol, biodiesel) ou gasosa (biometano); no entanto, como combustível de motores, geralmente encontra-se em forma líquida. Ainda que existam vários biocombustíveis e muita pesquisa direcionada para isso, a literatura e o debate público comumente referem-se ao etanol e ao biodiesel como biocombustíveis. Enquanto os biocombustíveis podem derivar de um grande número de culturas, o biodiesel, atualmente, tem como fontes principais os óleos vegetais (soja, canola, palma de óleo, pinhão manso) ou gorduras animais (sebo bovino), bem como, em menor escala, resíduos de óleo de cozinha. Já a maior parte do etanol é produzido a partir do milho (principalmente nos Estados Unidos) e da cana-de-açúcar (Brasil e outros países). Nos países europeus, o etanol é advindo principalmente do trigo e da beterraba, enquanto que o biodiesel, da colza.




    Embora a pesquisa sobre os biocombustíveis em nível mundial tenha se intensificado somente após a crise do petróleo de 1973, os biocombustíveis, em especial o etanol da cana-de-açúcar, são recursos de energia renováveis conhecidos e utilizados no Brasil desde 1931. Neste período, com base nos bons resultados em pesquisas que intentavam substituir a gasolina derivada de petróleo por etanol16, reduzir os impactos da total dependência de combustíveis provenientes de petróleo, bem como, utilizar os excedentes de produção da indústria açucareira, o governo brasileiro editou o Decreto 19.717 de 20 de fevereiro de 1931. Desde então, por meio de decretos, o governo determina a mistura compulsória de, no mínimo, 5% de etanol anidro à gasolina. Percentual que vigora até o presente, embora tenha variado ao longo das sucessivas décadas (de 1931 a 2015) entre 5% e 25%, conforme pode ser observado no gráfico 2 na página seguinte.




    Na União Europeia (e no mundo em geral) o despertar para os biocombustíveis se deu apenas nas últimas décadas devido à três fatores principais. Primeiro, os transportes passaram a ser considerados um dos importantes responsáveis pelas emissões de gases do efeito de estufa (GEE) que, seguindo o consenso entre cientistas do IPCC, são responsáveis diretos pela mudança climática. Seguindo as mesmas projeções, esta responsabilidade concernente ao setor dos transportes continua a aumentar ao longo deste século (BERNSTEIN et al, 2007; IPCC, 2014). Houve várias tentativas de acordos em âmbito internacional, nas últimas décadas, visando reduzir as emissões de GEE. Destaca-se, notadamente, o protocolo de Quioto – do qual a União Europeia e o Brasil são signatários – que estabelece metas de sustentabilidade e redução de emissões de GEE.




    Nesse ínterim, o setor de transportes tornou-se essencial na busca de redução das emissões de GEE. O que leva ao segundo fator que elevou o debate sobre biocombustível na União Europeia, a dependência e finitude dos combustíveis fosseis. A energia utilizada no setor dos transportes da União Europeia, por exemplo, é massivamente obtida a partir do petróleo, entretanto, as reservas de petróleo são limitadas e, sobretudo, encontram-se apenas em algumas regiões do mundo e fora da Europa.




    Gráfico 2 - Teor médio de etanol anidro na gasolina brasileira
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do MAPA – Departamento da Cana-de-Açúcar e Agroenergia – Coordenação-Geral de Açúcar e Álcool. Disponível em: http://www.agricultura.gov.br/




    Embora nas últimas décadas tenham sido localizadas novas reservas de petróleo, sua exploração, em grande parte, será mais difícil e dispendiosa, a exemplo das reservas do pré-sal no Brasil.




    O terceiro fator é a crescente “tomada de consciência”, tanto no âmbito empresarial como individual, para o que se pode simplificadamente denominar de “princípios da sustentabilidade”.




    A solução adotada pelo Brasil para reduzir sua dependência dos combustíveis fósseis, desde 1931, aplicada em larga escala a partir de 1966 (ver gráfico 2) e com o Programa Nacional do Álcool (Pró-Álcool) em 1975 foi tomada como exemplo mundo a fora nas últimas décadas. Cada vez mais países estão adotando misturas obrigatórias de biocombustíveis à gasolina e ao diesel, ampliando as relações de consolidação de um mercado global para combustíveis renováveis, em especial o etanol derivado de milho, beterraba e cana-de-açúcar. Ao final de 2014, o número de países que utilizam mandatos promovendo a mistura de biocombustíveis chegou a 64, de acordo com o levantamento “Biofuels Mandates Around the World: 2015”, realizado em dezembro de 2014 por um dos principais newsletters dedicados às energias renováveis, a Biofuels Digest (PISTA, 2014).




    A pesquisa da Biofuels Digest (PISTA, 2014) identifica todos os mandatos de misturas ao redor do globo, sugerindo motivações distintas para a adoção, que vão desde a preocupação com a redução das emissões de GEE, com segurança energética, até a busca de ações mais sustentáveis. Seguindo exatamente por este caminho, o programa da União Europeia prevê que 10% de toda a energia consumida nos seus 28 países-membros provenham de fontes limpas até 2020. Nas Américas, 13 países têm mandatos ou alvos em vigor, ou, em consideração; na Ásia-Oceania, 12; na África e no Oceano Índico, 11; e, a partir de países terceiros na Europa, 2. Além da UE, os principais mandatos de mistura que impulsionam a demanda global são os estabelecidos nos EUA, China e Brasil. Cada qual, fixando metas em níveis de 15 a 25 por cento para intervalo de 2020-2022– que, no caso do Brasil, já atingida.




    Ainda conforme dados do referido levantamento (PISTA, 2014) – resumidos no quadro 2 – na América do Norte, o Canadá utiliza 5% de combustível renovável na mistura com a gasolina; os Estados Unidos, desde 2008, conta com um mandato federal, estipulado pelo Renewable Fuel Standard (RFS), que determina volumes de produção e uso de biocombustíveis, representando hoje cerca de 10% do volume de gasolina consumido. Parece pouco, contudo, este mandato faz dos Estados Unidos o maior consumidor de etanol do planeta.




    Quadro 2 – Relação de países e seus mandatos vigentes
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            União Europeia - Em média 5% de combustíveis renováveis – Previsão de 10% até 2020.


          



          	

            Ásia e Oceania


          



          	

            Austrália – 6% de etanol e 2% de biodiesel, apenas no estado de Nova Gales do Sul


          

        




        

          	

            Ucrânia – Previsto 5% de etanol para 2015


          



          	

            China – 10% de biocombustíveis em nove províncias


          

        




        

          	

            Noruega – 3,5% de biodiesel


          



          	

            Fiji – 10% de etanol e 5% de biodiesel
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            Argentina – 5% de etanol e 10% de biodiesel


          



          	

            Índia – 5% de etanol


          

        




        

          	

            Brasil – 25% de etanol e 5% de biodiesel


          



          	

            Indonésia – 3% de etanol e 2.5% de biodiesel


          

        




        

          	

            Canadá – 5% de etanol e 2% de biodiesel


          



          	

            Malásia – 5% de biodiesel


          

        




        

          	

            Chile – 5% de etanol e 5% de biodiesel


          



          	

            Filipinas – 10% de etanol e 2% de biodiesel


          

        




        

          	

            Costa Rica - 7% de etanol e 20% de biodiesel


          



          	

            Coréia do Sul – 2% de biodiesel


          

        




        

          	

            Equador – 5% de biodiesel


          



          	

            Taiwan – 3% de etanol e 1% de biodiesel


          

        




        

          	

            Estados Unidos – 10% de etanol e 10% de biodiesel


          



          	

            Tailândia – 5% de biodiesel


          

        




        

          	

            Jamaica – 10% de etanol


          



          	

            Vietnã – 5% de etanol


          

        




        

          	

            México – 2% de etanol
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            Angola – 10% de etanol


          

        




        

          	

            Panamá - 2% de etanol


          



          	

            Etiópia – 5% de etanol


          

        




        

          	

            Paraguai – 24% de etanol e 1% de biodiesel


          



          	

            Quênia – 10% de etanol em uma de suas principais cidades


          

        




        

          	

            Peru - 7.8% de etanol e 2% biodiesel


          



          	

            Malawi – 10% de etanol


          

        




        

          	

            Uruguai – 2% de biodiesel


          



          	

            Sudão – 5% de etanol


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor com base no levantamento da Biofuels Digest. Acesso em 20 de janeiro de 2015. Disponível em: <http://www.biofuelsdigest.com/bdigest/2014/12/31/biofuels-mandates-around-the-world-2015/>.




    Na América do Sul, com a volta em março de 2013 da adição de 25% de etanol à gasolina, somado a entrada em vigor da Lei 13.033 de 25 de setembro de 2014, que permite o governo aumentar o percentual limite atual de 25% para 27,5%, o Brasil segue na vanguarda no consumo relativo, sendo o país com a maior substituição de gasolina por etanol no mundo. O Paraguai vem na sequência, com 24% de mistura. Chile e Argentina, mais modestos, acrescentam 5% de etanol ao seu combustível fóssil. No total, 13 países latinos utilizam ou estão em processo adiantado para estabelecer a mistura, como é o caso do Uruguai.




    Dos países africanos, 11 já adicionam biocombustíveis ao combustível fóssil. Nações como Angola, Quênia e Malawi utilizam a mistura de 10% de etanol na gasolina, enquanto Etiópia e Sudão adotaram 5%. Moçambique, Nigéria, Zâmbia, Zimbábue e África do Sul projetam a adoção de uma mistura obrigatória para meados de 2015, contudo sem metas concretas.




    Com nove províncias utilizando a mistura de 10% de etanol, a China lidera os mandatos no continente asiático. Os chineses têm, ainda, como meta um aumento da mistura para 15% em 2020. Filipinas vêm logo em seguida com 10%; Índia e Vietnã, 5%; e a Indonésia, 3%. Na Austrália, o estado de Nova Gales do Sul tem um mandato de mistura de 4% de biocombustível. Em nível nacional, os australianos preveem a adoção de 5% em 2017 e aumentando para 10% em 2020. Os neozelandeses também estudam medidas para incrementar a mistura. Apesar de não estipularem datas, segundo o governo da Nova Zelândia, os biocombustíveis fazem parte dos interesses do país.




    O que podemos observar é que, apesar de mais de 60 países estarem adotando biocombustíveis, 85% da produção ainda se concentra em três polos principais: Brasil, EUA e Europa. No entanto, EUA e Brasil são grandes consumidores, mas também grandes produtores de etanol; já a UE possui maiores limitações à produção doméstica, tanto em termos de disponibilidade de área, quanto à viabilidade de culturas energéticas mais eficientes, muito embora a bioenergia (principalmente biomassa sólida e biodiesel) seja a principal fonte de energia renovável consumida em sua matriz energética até o presente, ainda a frente de solar e eólica, quem têm ambas avançado a taxas mais altas nos últimos anos, sobretudo em países como Alemanha, Espanha e Dinamarca. Portanto, a UE caracteriza-se como um grande mercado consumidor para os biocombustíveis no setor de transportes e dependente sobremaneira das relações comerciais com os países produtores. Por isso a relação Brasil-UE, mediada pelos biocombustíveis, aparece como uma peça fundamental do quebra-cabeça.




    Os biocombustíveis têm sido fortemente debatidos pelos vários atores interessados, tanto diretamente (produtores e consumidores) quanto indiretamente (governos, cientistas, mídia, ONGs, associações de grupos de interesses etc.), devido ao seu potencial variável e controverso na redução das emissões de GEE. Tema que envolve ameaça para áreas de alto valor biológico e mudança no uso da terra, além de questões relacionadas aos efeitos socioeconômicos de direito à terra, segurança alimentar (conflito alimentos versus energia), preço dos alimentos, condições de trabalho, saúde e segurança do trabalhador, entre outros.




    Esquemas voluntários de certificação de sustentabilidade foram criados para este setor na última década, visando intermediar a relação entre os vários atores que integram a cadeia e seguindo a “tendência” mundial da chamada economia verde. São exemplos deste tipo de certificação, a Bonsucro, destinada apenas ao etanol de cana-de-açúcar e outros mais abrangentes como a Roundtable on Sustainable Biomaterials (RSB), a International Sustainability and Carbon Certification (ISCC), o Biomass Biofuels voluntary scheme (2BSVS), para citar alguns. Esses esquemas são ferramentas baseadas em standards que normatizam práticas e abrangem, de maneira geral, os três pilares da sustentabilidade: ambiental, social e econômico. A premissa é que sejam credíveis e eficazes na certificação e auditoria dos impactos sociais, ambientais e econômicos, a partir dos indicadores estabelecidos e compactuados pelas múltiplas partes interessadas.




    Em uma tentativa de reduzir a dependência do petróleo, aumentar a quota das energias renováveis e contribuir para uma possível redução nas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), os governos em várias partes do globo têm aprovado instrumentos legislativos e projetos de desenvolvimento que visam desenvolver o uso e a indústria de biocombustíveis. Entre esses instrumentos, destacam-se a Diretiva de Energias Renováveis (EU-RED) e a Diretiva de Qualidade dos Combustíveis (EU-FQD), ambas do Parlamento Europeu, que funcionam como instrumentos legislativos para tencionar os biocombustíveis como uma forma eficaz e obrigatória de impetrar um setor de transportes “sustentável” e de baixo carbono.




    Vale destacar que no anexo V da Diretiva (EU-RED), (anexo 1) são apresentadas as regras para o cálculo do impacto dos biocombustíveis e outros biolíquidos em comparação com os combustíveis fósseis e referência na formação de GEE. Os quadros 3 e 4 resumem os principais resultados oficiais de cálculos da Comissão para o etanol em relação a porcentagem de redução de emissões de GEE.




    Quadro 3 - Valores típicos de redução de GEE a partir de diferentes modos de produção de Etanol.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Modo de produção do biocombustível


          



          	

            Redução típica de emissões de GEE


          

        




        

          	

            Etanol de beterraba sacarina
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            Etanol de trigo (lenhite como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de trigo (gás natural como combustível de processamento em caldeira tradicional)


          



          	

            45 %


          

        




        

          	

            Etanol de trigo (gás natural como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de trigo (palha como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de milho, produzido na Comunidade (gás natural como combustível de processamento em central de cogeração)


          



          	

            56 %


          

        




        

          	

            Etanol de cana-de-açúcar


          



          	

            71 %


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor com base no quadro A do anexo V da EU-RED.




    Observa-se pelos quadros 3 e 4 que, dentre os modos de produção de biocombustíveis, o etanol de cana-de-açúcar é o que apresenta os melhores resultados, tanto em relação a percentagem de redução de emissões de GEE (71%) quanto na menor emissão típica de GEE (24gCO2eq/MJ). Dado que reforça sua importância em relação aos demais biocombustíveis — com exceção do etanol derivado do trigo, o qual utiliza a palha como combustível de processamento em central de cogeração – tornando estes inviáveis para a redução substancial das emissões de GEE e, portanto, de serem contabilizados no cumprimento das metas nacionais obrigatórias, ou, ainda, para serem elegíveis para apoio financeiro da Comunidade, a partir de 2018, segundo as normas da UE.




    Quadro 4 – Total de emissões para o cultivo, processamento, transporte e distribuição para os diferentes modos de produção de etanol
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            Emissões típicas de GEE




            (gCO2eq/MJ)


          

        




        

          	

            Etanol de beterraba sacarina
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            Etanol de trigo (lenhite como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de trigo (gás natural como combustível de processamento em caldeira tradicional)
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            Etanol de trigo (gás natural como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de trigo (palha como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de milho, produzido na Comunidade (gás natural como combustível de processamento em central de cogeração)
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            Etanol de cana-de-açúcar
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base no quadro A do anexo V da EU-RED.




    A possibilidade de certificação do etanol da cana-de-açúcar por meio de certificações de sustentabilidade, bem como sua importância para a política de energias renováveis da EU, faz surgir os encaixes para conexão com as próximas “peças” do quebra-cabeça.




    A ROTULAGEM AMBIENTAL E A CERTIFICAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE




    Poderíamos definir a rotulagem ambiental como a certificação de produtos, serviços e/ou cadeias produtivas, baseada em standard mono ou multicriterioso, que apresentam menor impacto ao meio ambiente em comparação aos demais standards comparáveis disponíveis no mercado. Contudo, os rótulos e certificações são também artefatos sociotécnicos, de maneira que sua ontologia política também precisa ser explorada.




    O crescimento contínuo da importância e escopo destes artefatos sociotécnicos indica o papel influente que podem desempenhar (de maneira positiva, negativa e controversa) em questões sociais, econômicas e, sobretudo, ambientais. Para além disso, os rótulos e as certificações ambientais destacam a necessidade imperiosa de uma compreensão e interpretação sociopolítica, a partir da construção dos indicadores, standards, discursos, coalizões e consequências para todos os atores da cadeia.




    Os primeiros rótulos ambientais surgiram na Europa na década de 1940, e eram negativos e obrigatórios para as empresas. Com caráter de advertência, eles tinham a função de destacar a presença de substâncias químicas potencialmente danosas à saúde do consumidor. Os primeiros esquemas positivos e voluntários de certificação começaram a surgir no final dos anos 1970, por influência do emergente movimento ambientalista. Considerado pioneiro, o governo da Alemanha instituiu o “Blue Angel”, em 1977. Este famoso esquema de certificação ambiental, ainda ativo, é garantido pelo Ministério do Meio Ambiente alemão. O selo já certificou e atestou cerca de 12 mil produtos e serviços de cerca de 1.500 empresas segundo standards de reciclagem, poluição, toxicidade e, mais recentemente, de emissão de GEE.




    Em 1988, o governo canadense criou o seu Eco-logo, também conhecido como Environmental Choice (ver CANADÁ, 2014) e os governos dos países nórdicos – Noruega, Suécia, Finlândia, Dinamarca e Islândia – criaram o Nordic Ecolabel ou “Swan”. Em 1989 o Japão lançou o Eco Mark e os EUA o Green Seal. Dentre estes programas pioneiros destacam-se, ainda, o EU Ecolabel mantido pela União Europeia desde 1992, e no Brasil, desde 1993, o selo de Qualidade Ambiental da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). (cf. Blue Angel, 2014; CANADÁ, 2014; Nordic Ecolabel, 2014; Eco Mark, 2014; Green Seal, 2014; e EU Ecolabel, 2014). A figura 3 ilustra a icnografia destes rótulos pioneiros.




    Destaca-se que estes programas de certificação têm em comum sua independência dos dois principais polos de interesse: produtores e consumidores. Seus standards são previamente bem definidos por agentes estatais, são públicos e contam com um sistema de auditoria e avaliações contínuas. De maneira geral, eles desfrutam de alta credibilidade perante os consumidores – que os percebem como um guia seguro – sofrendo menos desconfiança do que as que costumam recair sobre as certificações autodeclaradas, adotadas por empresas, entidades, associações, segmentos empresariais ou órgão estatal, sem verificação externa.




    Figura 3 - Rótulos pioneiros de certificação ambiental
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    Fonte: Elaborado pelo autor.




    Com o objetivo de assegurar o direito de seus consumidores a produtos ambientalmente responsáveis, os países promotores desses esquemas voluntários de certificação ambiental passaram a exigir também os mesmos standards dos produtos importados como contrapartida em acordos de comércio internacional, surgindo, então, uma nova forma de barreira comercial internacional e uma proliferação de certificações, onde o caráter “voluntário” ganha novas implicações político-econômicas.




    Neste cenário, diante da multiplicação de certificações ambientais sem padrões comuns regulatórios, a International Organization for Standadization (ISO) montou um sistema confiável de orientações para a normatização ambiental internacional. A organização estabeleceu a chamada série ISO 14000 cujos certificados atestam a responsabilidade ambiental no desenvolvimento de atividades e produtos de uma instituição. Para a obtenção e manutenção destes certificados, a instituição tem de se submeter a auditorias periódicas, realizadas por uma das empresas certificadoras credenciadas e reconhecidas por organismos nacionais e internacionais.




    Existem atualmente mais de 450 esquemas de certificação e rotulagem ambiental, espalhados em 197 países e relativos a 25 setores da indústria (Ecolabel index, 2014). Os esquemas variam muito, tanto com relação aos produtos cobertos quanto à abrangência geográfica (local, regional, internacional) e aos problemas e diferenciações socioambientais para os quais estão voltados.




    Via de regra, os esquemas de certificação podem ser classificados de acordo com uma determinada característica da certificação e rotulagem. Duas das diferenciações mais importantes e amplamente aceitas foram feitas pela ISO, buscando classificar e ordenar os diferentes tipos de rótulos ambientais. Embora sejam mutuamente imbricadas, a ISO criou uma série de normas específicas, a partir da série ISO 14020, estabelecendo três tipos de rótulos ambientais chamados de I, II e III. Eles correspondem, respectivamente, ao Programa Selo Verde (14024), às Autodeclarações Ambientais (14021) e às Avaliações de Ciclo de Vida (14025). Estas séries tomam como uma das características mais importantes o tipo de organização que administra o determinado programa e a partir deste critério os esquemas são classificados em outros três tipos: Programas de 1ª Parte, Programas de 2ª Parte e Programas de 3ª Parte. Os quadros 5 e 6 dão uma visão geral sobre estas classificações.




    Cabe destacar, ainda, a diferença entre rotulagem ambiental (eco-labeling) e certificação ambiental (eco-certification). O rótulo é voltado para os consumidores, já a certificação destina-se tanto para as indústrias, e/ou outros atores comerciais da cadeia produtiva, quanto para os consumidores finais através de uma alegação em forma de rotulagem. O rótulo visa influenciar a escolha do consumidor e chama atenção para a importância de um ou mais aspectos ambientais de um produto ou serviço. A cerificação é voltada para a venda por atacado, não sendo necessariamente direcionada para consumidores varejistas. De maneira geral, a certificação tem por objetivo comprovar aos atores de determinada cadeia que a produção está em conformidade com um conjunto de standards. No entanto, como veremos no capítulo 4, estas definições não são rígidas.




    Quadro 5 – Visão geral de certificação de tipo I, II e III




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tipos de programa


          



          	

            ISO:


          



          	

            Características:


          



          	

            Exemplos:


          

        




        

          	

            Certificação de Tipo I


          



          	

            14024 Programa Selo Verde


          



          	

            São certificações concedidas e monitoradas por uma terceira parte independente, tais como órgãos governamentais ou instituições internacionalmente reconhecidas.




            Possuem, geralmente, maior confiabilidade por parte do consumidor, devido a sua aparente isenção. Têm como base alguns critérios de ciclo de vida, sendo regulamentado pela ISO 14024, a qual estabelece, entre outros princípios, que: o programa deve ter mais de um standard para cada categoria de produto; os standards devem ser claros e transparentes; as partes interessadas devem ser consultadas para se chegar a um consenso sobre os standards.
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            Certificação de Tipo II


          



          	

            14021 Autodeclarações Ambientais


          



          	

            São autodeclarações ou reivindicações espontâneas, feitas pelos próprios fornecedores ou fabricantes (primeira parte), sem avaliações de terceiros e sem a utilização de standards acordados entre as partes interessadas. São normatizados pela ISO 14021, que descreve uma metodologia de avaliação e verificação geral para etiquetas próprias, o que permite às empresas divulgarem na mídia os benefícios ambientais do produto.


          



          	

            Autodeclarações como: reciclado, reciclável, não tóxico, reutilizável, uso reduzido de recursos, biodegradável, etc.




            

              [image: http://ambientalsustentavel.org/wp-content/uploads/2012/02/logo_300.jpg]

            


          

        




        

          	

            Certificação de Tipo III


          



          	

            14025 Avaliações do ciclo de vida


          



          	

            São também verificados por terceiros e consideram todo o ciclo de vida do produto; também chamada de análise “berço ao túmulo”. Não têm padronização a alcançar, contudo, são os mais sofisticados e complexos quanto à sua implantação, pois exigem extensos bancos de dados para avaliar o produto em todas as suas etapas. O objetivo é fornecer a dimensão exata dos impactos que provoca. É normatizado pela ISO 14025.
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base em IPEA, 2011.




    Quadro 6 –Visão geral dos tipos de certificação de 1ª, 2ª e 3ª parte




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Tipo de Programa


          



          	

            Características


          



          	

            Partes envolvidas


          



          	

            Exemplos:


          

        




        

          	

            1ª Parte


          



          	

            São certificações voluntárias que envolvem a rotulagem de produtos ou embalagens pelas partes que diretamente se beneficiam em fazer a declaração. Esses programas também são conhecidos como “autodeclarações” porque a parte que faz a reivindicação ambiental a faz sem verificação de um agente exterior “isento” e independente. Não existem standards pré-estabelecidos e negociados com todas as partes interessadas como referência.


          



          	

            Os próprios produtores, fabricantes, varejistas, distribuidores ou comerciantes do produto.


          



          	

            São declarações como “Não contém CFC”, “livre de gordura trans” ou o Mobius Loop (símbolo da reciclagem).
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            2ª Parte


          



          	

            São certificações que envolvem a rotulagem para produtos ou embalagens, concedidos por associações comerciais. Não estão diretamente ligados à fabricação ou venda do produto e as categorias de informação podem ser estabelecidas pelo setor industrial ou por organismos independentes.


          



          	

            Produtores/fabricantes, e associações comerciais que estabelecem e administram um programa de certificação e rotulagem como meio de “qualificar” determinada(s) característica(s) e promover a performance de seus membros.


          



          	

            

              [image: ]

            


          

        




        

          	

            3ª Parte


          



          	

            São certificações que envolvem a rotulagem de produtos ou embalagens por partes que são independentes da produção ou venda dos produtos, ou seja, não estão ligadas à fabricação ou venda do produto. Esses programas especificam normas para produtos ambientalmente preferíveis para selos do Tipo I. Estes programas podem ainda ser classificados em cinco categorias: 1) rotulagem ecológica; 2) certificação monocriteriosa; 3) cartão de relatório ambiental; 4) rotulagem informativa; e 5) rotulagem de aviso de risco.


          



          	

            Instituições governamentais, do setor privado ou organizações sem fins lucrativos
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    Fonte: Elaborado pelo autor com base em IPEA, 2011.




    Na última década, em busca de intermediar o trinômio sustentabilidade, dependência e finitude do petróleo e GEE e riscos globais das alterações climáticas, vimos uma proliferação de esquemas de certificações “voluntárias” de terceira parte no setor de biocombustíveis, permeando toda a cadeia de fornecimento. Estes esquemas seriam responsáveis, de diferentes formas, por garantir, avaliar e legitimar a todas as partes interessadas a segurança e a qualidade da cadeia, com base em determinado conjunto de standards e métodos de auditoria e conformidade. No entanto, uma característica importante destes esquemas de certificações “voluntários” de terceira parte é que se constituem e se apresentam (em sua maioria) como organismos privados e independentes dos produtores e dos governos.




    A introdução de mecanismos de certificação voluntária de sustentabilidade na intermediação de relações e dinâmicas transnacionais por intermédio de standards denotam uma transformação nas práticas políticas, econômicas, sociais e culturais. Este estudo relaciona e utiliza das compreensões sobre os standards e as certificações voluntárias de sustentabilidade para avançar na compreensão da dimensão política e sociológica das conexões que emergem das acreditações e implementações dos standards em escala global.




    A sessão seguinte será dedicada a ampliar a compreensão sobre a próxima “peça” necessária para discutir os padrões de produção da Bonsucro e de sustentabilidade da UE, que é, justamente, a construção dos standards.




    
OS STANDARDS ENQUANTO CONSTRUÇÕES SOCIOTÉCNICAS





    Seguimos a perspectiva de autores como Busch (2011a, 2011b), Lampand e Star (2009) e Busch e Binger (2006) que partem da literatura dos estudos sociais da ciência para analisar os standards enquanto artefatos técnicos que organizam o mundo e produzem realidades específicas. Para Busch (2011a) standards são dispositivos tanto epistemológicos como ontológicos, pois eles “criam” as realidades que pretendem descrever. Uma vez aceitos enquanto construções sociotécnicas válidas, eles tendem a se tornar um “natural secundário”, ou seja, mesmo que entendidos como construções técnicas, tornam-se “neutros” para o uso social, muitas vezes obscurecendo problemas e conflitos crescentes, inclusive (talvez principalmente) os que decorrem dos próprios standards – tal como os standards de sustentabilidade aqui estudados. Ainda segundo Busch (2011ª), os standards para a produção, por um lado, obscurecem seus pontos fracos e rapidamente corroem as premissas em que a produção atual se baseia, e, por outro, os standards de qualidade tendem a enrijecer as normas dos regimes de produção. Pode-se pensar, como exemplo, nos standards sobre o uso de agrotóxicos na produção de cana-de-açúcar. Quanto mais específicos e proibitivos eles são, teoricamente, mais eles protegem dos malefícios dos agrotóxicos; entretanto, por trás desses mesmos standards existem tipos e quantidades consideradas aceitáveis pelos peritos, desconsiderando, muitas vezes, as controvérsias envolvidas.




    De acordo com Busch e Binger (2006) a história das normatizações remonta aos egípcios, que já adotavam grandezas definidas e oficiais de volume (os hekats de aproximadamente 4,6 litros), não apenas com o objetivo contábil das autoridades, também para coleta de impostos. Ainda segundo os autores, no final da Idade Média, precisamente em 1516, um ato governamental na Bavária (a Bayerischen Reinheitsgebot, ou a Lei da Pureza da Cerveja) criou os padrões para a produção de cerveja, exigindo que apenas três ingredientes estivessem na receita: lúpulo, cevada e água. A força desses critérios é tão impressionante que esta norma é utilizada na Alemanha e em outros países até o presente e discutida como parâmetro de avaliação de cervejas. O processo de estandardização das cervejas, conduto, exatamente por sua característica deter “criado” uma realidade ao longo da história, fez com que os países não tivessem um único código de standards específicos. Os autores apresentam como exemplo a França do século XVIII, onde existiam entre 700 e 800 medidas com mais de 250.000 variações, cada qual intrinsecamente relacionado a produtos específicos de determinada região. Para Busch e Binger (2006) somente com o crescimento do comércio internacional, ainda no século XVIII, é que nações estabelecem de maneira mais efetiva processos de estandardização uniforme de pesos e medidas.




    A ciência e a sociedade contemporânea são construídas em torno de padronizações, que podem surgir na forma de objetos físicos, materiais de referência, códigos de conduta, leis escritas ou práticas generalizadas. São os meios pelos quais se julgam as pessoas, os processos e as coisas para estabelecer se são superiores, aceitáveis ou inaceitáveis (BUSCH, 2011a). Standards são ao mesmo tempo um fenômeno técnico, teórico, político, econômico, social e ético. Eles dizem o que é relevante, o que é valorizado, o que é importante e, por consequência, dizem também o que não é importante (BUSCH, 2011a).




    Para além das definições básicas, Busch (2011b) alerta que os standards têm um caráter peculiar: uma vez instituídos, eles tendem a serem tomados como “o certo”, de forma despercebida e naturalizada. Ou seja, os standards são dispositivos “ontológicos”, pois trazem à existência certas ordenações (quase sempre parciais) de aspectos do mundo e tendem a fazê-los parecer óbvios e, portanto, indignos de reflexão. Alguém ousaria questionar os standards de sustentabilidade que visam reduzir os impactos ambientais e sociais da produção de cana-de-açúcar, ou, o simples lavar as mãos antes das refeições? A resposta defendida aqui é sim.




    Os standards, todavia, tendem a ser percebidos pela sociedade como um produto de origem técnica e científica. Geralmente em uma perspectiva realista da ciência em que o objeto científico corresponde à realidade, os standards são considerados como “objetivos” e desprovidos de qualquer tipo de dimensão valorativa. Poderíamos afirmar que historicamente, com base no entendimento majoritariamente realista e positivista da ciência, os standards foram tratados e entendidos como um artefato tecnocientífico “neutro”, tanto para o mercado, quando para as relações sociais e políticas cotidianas.




    Ao olhar para os standards desde uma perspectiva construtivista da ciência – considerando a ciência e o fazer científico como uma construção de modelos explicativos e não uma representação da realidade – uma das primeiras inquietações manifestadas é pensar como se poderia questionar um standard ou conjunto deles. Sejam eles ambientais, econômicos ou de governança, não são entendidos aqui como construções neutras, mas instrumentos socialmente construídos. Isso porque desde sua definição, passando pela acreditação e implementação, exprimem disputas, controvérsias e conflitos científicos, políticos e culturais. Desta forma, entende-se que qualquer standard pode ser estudado e questionado na busca por desvelar os componentes sociopolíticos que permearam sua formação.




    Busch (2011b) exemplifica a questão refletindo sobre dois conjuntos de standards contemporâneos: os de produtividade e o chamado de Tripartite Standards Regime (TSR), formado por um complexo e recente conjunto de normas, certificações e acreditações, que são agora comumente encontrados pelos produtores. O TSR surgiu nos últimos 40 anos, explica Bush, como resultado da redução das tarifas e da abertura de mercados globais para produtos alimentares; concomitantemente, eles também têm se preocupado com as instabilidades, riscos e incertezas que acompanham os mercados internacionais, carentes de regulamentação. Desta forma, o TSR tem tentado reduzir os riscos por meio do estabelecimento de cadeias de fornecimento que vinculam os produtores aos compradores usando standards e certificações para garantir a consistência, pontualidade e qualidade do fornecimento. (BUSCH, 2007, 2011b).




    Admite-se que o principal mecanismo para a implementação de standards são as certificações, dentro das quais as de terceira parte tem um papel importante. Ela reflete uma percepção desprovida de valores, enquanto um fenômeno “objetivo”, devido a sua virtual independência dos outros setores e atores envolvidos (produtores, atacadistas, consumidores). É exatamente esta teórica independência e desvinculação direta das partes interessadas (stakeholders) o que traria legitimidade às entidades e esquemas de certificação, pois, a princípio, seus interesses estariam ligados a uma espécie de “bem comum” a todas as partes interessadas e não aos objetivos diretos de uma ou outra parte interessada – sobretudo dos produtores. Deste modo, as certificações de terceira parte mostram-se altamente eficazes para garantir a qualidade e a segurança dos produtos resultantes do processo de certificação e acreditação de standards.




    Como resultado da confiança depositada em sua eficácia, as certificações voluntárias de terceira parte são cada vez mais estrategicamente utilizadas por produtores, varejistas, agências governamentais e organizações da sociedade civil na implementação, regulamentação e acreditação de seus standards de interesse. Cabe questionar se a eficácia é concretizada nas práticas de certificação ou, se seria mais um instrumento estratégico de legitimação dos interesses dos atores do mercado.




    O uso estratégico dos standards se difunde com legitimidade e eficiência entre as diferentes partes interessadas com base na confiança em sua neutralidade no processo de certificação e acreditação de terceira parte. Contudo, admite-se que dependendo de quais deles são utilizados (o reconhecimento de um em detrimento de outro), de que maneira são auditados, de como e por quem eles são acreditados, de quais discursos científicos são reconhecidos válidos (desconsiderando ou sobrevalorizando as controvérsias tecnocientíficas), o uso e a validação dos standards nesse esquema de certificações por terceiras partes têm consequências ambivalentes e controversas por toda a cadeia, afetando de diferentes maneiras todos os atores envolvidos (HATANAKA; BAIN; BUSCH, 2005).




    Os standards na perspectiva aqui adotada estão impingidos por juízos de valor e têm seu conteúdo definido por negociações internas às definições da ciência, bem como de outros conteúdos de ordem política e econômica, de ações estratégicas e da reflexividade a partir das consequências impremeditadas da modernidade. Tais negociações são refletidas e se tornam compreensíveis, a partir do desvelamento das diferenças, conflitos e relações de poder, de convencimento e de barganha entre os vários atores envolvidos no processo. Destarte, é importante para o trabalho aqui desenvolvido que esquemas de certificação voluntária como o Bonsucro mostram que o modelo de TSR contribui para configurar uma realidade historicamente particular no mercado de produtos agroindustriais, segundo os standards de sustentabilidade que promovem ou não.




    Desde a ECO 1992 e sua chamada para uma maior atenção ao consumo e produção sustentáveis os produtores, consumidores, empresas e governos de todos os segmentos da economia global têm procurado mecanismos para integrar as prioridades do desenvolvimento sustentável às ações práticas do cotidiano (NOVAES, 1992). O advento da rotulagem ambiental, e sua evolução para os esquemas de certificação voluntária de sustentabilidade, revelaram-se uma importante ferramenta sociotécnica do mercado mundial de commodities, com a promessa de trazer mais transparência, coerência e eficiência nos esforços multilaterais, transversais e globalizados para enfrentar o desafio do desenvolvimento sustentável. Desta forma, a certificação e seus respectivos standards criaram estas novas formas de regulação utilizadas no reconhecimento internacional de sustentabilidade.




    Ao longo das últimas duas décadas, houve uma rápida expansão no desenvolvimento e uso dos esquemas de certificação voluntária para tratar das questões-chave da sustentabilidade ao longo da cadeia de fornecimento de commodities. Como o número e a presença nos mercados transnacionais aumentam, a necessidade de uma compreensão política, histórica e socioeconômica de tais esquemas é cada dia mais pujante. A partir das relações e realidades criadas em torno das certificações podemos estudar empiricamente questões como conflitividade, política ambiental, produção e competitividade econômica e vários outros aspectos decorrentes das interdependências globais implicadas em suas redes heterogêneas.




    Por fim, compreende-se que os processos de certificação e de formação de standards de sustentabilidade configuram-se como artefatos sociotécnicos chaves para compreender as redes heterogêneas constituídas em torno dos novos processos sociopolíticos ambientais e novas formas de discurso, regulação e governança utilizadas no reconhecimento internacional de sustentabilidade de sistemas alimentares globais, por um lado. Por outro, compreende-se que os standards emanados da cadeia comercial de biocombustíveis são chave tanto nas discussões sobre emissões de baixo carbono quanto no risco global das alterações climáticas. Na interseção entre as duas ideias vê-se a oportunidade/necessidade de um estudo empírico que possa levar à compreensão destes novos fenômenos transnacionais. Aqui então aparecem a Bonsucro e a política de biocombustíveis da UE para fechar o quebra-cabeça.




    
OS STANDARDS DE SUSTENTABILIDADE DA UNIÃO EUROPEIA





    Justifica-se a escolha da UE devido ao fato de ela ser, até então, a única jurisdição transnacional que exige o cumprimento compulsório de standards sociopolíticos e ambientais e que reconhece esquemas de certificação voluntária como agentes intermediários de verificação de conformidade. No capítulo III empenha-se em detalhar a construção desta relação entre UE e esquemas de certificação. De forma breve, a estratégia da UE é promover o uso de biocombustíveis como fonte de energia renovável alternativa para substituir os combustíveis fósseis e, assim, mitigar as mudanças climáticas. O objetivo seria garantir a “sustentabilidade” (com o cumprimento dos standards) de matérias-primas para biocombustíveis que serão comercializados na Comunidade Europeia. Os esquemas de certificação aparecem como outorgantes e verificadores da conformidade aos standards.




    O objetivo global da Comunidade é chegar ao consumo de energia proveniente de fontes renováveis no setor dos transportes na ordem de 20% na UE e variável em até 10% para cada Estado membro, em 2020, acatando, assim, as metas de sustentabilidade estabelecidas pela UE e a redução das emissões de GEE acordadas no âmbito do protocolo de Quioto17. Intenção expressa, por exemplo, na Comunicação da Comissão (COM) 34 de 2006 ao afirmar tratar-se de uma “estratégia da União Europeia no domínio dos biocombustíveis”, e, ainda, “o apoio da União Europeia aos biocombustíveis visa reduzir as emissões de gases com efeito de estufa, impulsionar a descarbonização dos combustíveis utilizados no sector dos transportes, diversificar as fontes de abastecimento de combustíveis e criar alternativas de longo prazo ao petróleo” (UNIÃO EUROPEIA, 2006a p.4).




    No entanto, a terra arável disponível na UE é insuficiente para a produção das matérias-primas necessárias à produção de biocombustíveis, além de limitações climáticas para adoção de culturas agrícolas de alta performance energética, como a cana-de-açúcar. Deste modo, grande parte da produção de biomassa deve ser cultivada fora da UE, respeitando alguns pré-requisitos. Os biocombustíveis e biolíquidos utilizados na UE devem cumprir uma série standards de sustentabilidade estabelecidos na EU-RED, a fim de se tornarem elegíveis para financiamento ou contar para os objetivos nacionais de cada Estado membro. Estes standards são aplicáveis para todos, independentemente da origem dos biocombustíveis e biolíquidos.




    Os standards de sustentabilidade são especificados nas Diretivas 2009/28/CE (EU-RED) e 2009/30/CE (EU-FQD). Estas enumeram as seguintes opções de implementação: a) regulamentos nacionais dos Estados membros; b) sistemas de certificação do setor privado; e c) acordos bilaterais. Contudo, a CE decidiu inicialmente que a certificação de sustentabilidade do setor privado tem que ser realizada através de esquemas de certificação voluntários de terceira parte e que estes devem ser reconhecidos e aprovados pela UE para que sejam considerados válidos.




    Desde 19 de julho de 2011 a UE reconhece esquemas voluntários que se aplicam diretamente aos seus 27 Estados-Membros. Em 2014, quando se iniciou a pesquisa, haviam sido reconhecidos 19 esquemas de certificação voluntária, no âmbito dos biocombustíveis, para receber apoio do governo ou contar para as metas de energias renováveis nacionais obrigatórias. No apêndice F são apresentados resumidamente estes esquemas.




    Tomando a hipótese conservadora de que a UE se utilize dos biocombustíveis de primeira geração (etanol), a 5%, o mercado europeu ainda aumentaria o seu consumo de etanol em cerca de 70% a 75% entre 2012 e 2022, enquanto o consumo de biodiesel aumentaria cerca de 45% (OCDE e FAO, 2013).




    A UE foi pioneira na implementação de sistemas de certificação voluntária previstos por mecanismos legislativos e obrigatórios (EU-RED) em matéria de biocombustíveis e sustentabilidade. Este é o primeiro caso em que uma estrutura estatal utiliza dos sistemas de certificação como um elemento de acreditação e regulação de mercado.




    Processualmente, emerge desta relação entre agentes públicos e privados a necessidade de investigar empiricamente quem são, como funcionam e como são organizados os esquemas voluntários de certificação de sustentabilidade de terceira parte. Estes esquemas são compreendidos como um novo fenômeno transnacional que executa uma intermediação negociada, através de organismos privados e independentes dos produtores, consumidores e dos governos, constituindo-se enquanto elemento central para (de diferentes formas) garantir, avaliar e legitimar para todas as partes interessadas a segurança e a qualidade da cadeia produtiva com base no conjunto de princípios, critérios, indicadores e standards que o compõe. (HATANAKA e BUSCH, 2008; GUIVANT, 2014).




    Demonstra-se nos próximos capítulos, de forma detalhada, como a relação de corregulação18 entre estas organizações privadas e o Estado oferece uma lente importante para exemplificar de que maneira as certificações de sustentabilidade estão modificando as relações entre governos, produtores e usuários finais interconectando-os e tornando-os mais autorreflexivos sobre suas ações.




    A CERTIFICAÇÃO BONSUCRO COMO UNIDADE DE PESQUISA




    A Bonsucro é juridicamente uma sociedade limitada sem fins lucrativos, registrada na Inglaterra e no país de Gales. É também uma marca registrada na UE, na Austrália, no Brasil e em outros países. Sua missão (BONSUCRO, 2013) é de assegurar que a atual e a futura produção de cana-de-açúcar e de todos os seus produtos derivados sejam produzidos de maneira sustentável. A organização diz almejar alcançar esta missão, delineando e organizando o processo de definição, pelas múltiplas partes interessadas, da produção sustentável de cana-de-açúcar e de todos os seus produtos derivados (ou seja, desenvolvimento seu esquema e protocolo de certificação) e assegurando a integridade da sua implementação (ou seja, certificando).




    Com a Bonsucro introduz-se a última peça dessa miscelânea de pesquisa, interconectando-a com todos os itens anteriores. Primeiro, a organização é a primeira certificação de sustentabilidade voltada exclusivamente para o setor sucroenergético. Segundo, trata-se de uma plataforma multistakeholder de abrangência transnacional com o objetivo de promover a mudança global na produção de cana-de-açúcar, por meio de projetos de melhoria e seu esquema de certificação voluntário (programa de terceira parte do tipo I, segundo a classificação ISO). Terceiro, ela emerge como ator de governança internacional com o discurso e pretensão de avaliar, legitimar e garantir para compradores, fornecedores e consumidores finais que o açúcar e o etanol foram produzidos em conformidade com standards legais, ambientais e de direitos humanos, democraticamente acordados entre todas as partes interessadas. Ou seja, trata-se de um esquema de certificação de sustentabilidade fundamentado pelo conjunto de standards que compõem seu protocolo de certificação (BONSUCRO, 2014e). Quarto, a Bonsucro é o sistema de certificação com maior número de usinas, de acordo com os standards da UE, no setor de matérias-primas para biocombustíveis com o etanol derivado da cana-de-açúcar.




    Quando esta pesquisa foi iniciada, em meados de 2014, e a Bonsucro foi escolhida como estudo de caso para a pesquisa, a organização certificava aproximadamente 3,7% da superfície global de cana-de-açúcar (880,668.96 hectares), 3,37% da produção global de cana-de-açúcar (55,949,984 toneladas), 2,45% da produção global de açúcar (3,837,285 toneladas) e 2,576,526 metros cúbicos de etanol certificado. Além disso, das 39 unidades de produção certificadas, 37 eram no Brasil e apenas duas na Austrália. Naquele ano, a certificação possuía como meta atingir 20% da superfície e produção global até 2017, a partir da contínua expansão de unidades certificadas no Brasil e em outros alvos prioritários como Tailândia, Índia, Indonésia, Paquistão, México, Ilhas Fiji e América Central (BONSUCRO, 2015i). Apesar desta expansão não ter se concretizado, o estudo da organização e de seus resultados possibilitou visualizar uma realidade cosmopolita emergente.




    Inicialmente criada em 2008 como Better Sugarcane Initiative (BSI), a organização estava focada em desenvolver princípios, critérios, indicadores e standards democráticos e demonstráveis para a produção de cana-de-açúcar e de seus produtos derivados primários. A partir da assembleia geral de 2011, a organização foi denominada apenas Bonsucro e lançou-se no mercado como um esquema de certificação de sustentabilidade para o setor sucroenergético. Em 2016 a Bonsucro se modifica novamente para tentar abarcar a melhoria contínua e tornar-se uma plataforma de mudanças para a cadeia globalizada da cana-de-açúcar. O capítulo IV deste livro dá profundidade ao estudo da história dessa organização para, na sequência, apresentar elementos estruturais, organizacionais e rede de atores que constituem a Bonsucro.




    Importante mencionar que a Bonsucro é membro associado da International Social and Environmental Accreditation and Labelling Alliance (ISEAL) e da Platform to the United Nations Global Compact (UNGC). A ISEAL é uma associação global aberta a todos os esquemas de certificação de sustentabilidade multi-stakeholder e organismos de acreditação que demonstrem a sua capacidade de atender aos códigos de boas práticas ISEAL. Já a UNGC é uma iniciativa planejada para empresas comprometidas em alinhar suas operações e estratégias com os dez princípios universalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção19. Ambas são importantes para determinar parâmetros e standards de boas práticas que a Bonsucro deve seguir.




    As versões 1 e 2 dos Standards de Produção Bonsucro fizeram parte do processo de desenvolvimento dos princípios, critérios e indicadores, ainda como BSI. A versão 3 dos Standards de produção, e sua versão paralela UE20, foi utilizada para as certificações entre 2011 e setembro de 2014, quando foi lançada a versão 4, atualmente em vigor21. Todos os procedimentos de revisão foram feitos de acordo com o Código de Boas Práticas ISEAL para definição de Standards (BONSUCRO, 2014a, 2014b). No capítulo IV aprofunda-se o tópico, mostrando e analisando o processo negociado de construção dos standards de produção Bonsucro. Também neste capítulo mostra-se como se deu o reconhecimento da organização pela União Europeia.
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